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E DITORIAL

ET!CA -  NOVOS E VELHOS DESAHOS

En? 7992 7EA7PO E  EEE^E/VÇA /)M7?/;'coM an?a 
eb/pão gApgc/a/ sobre gfZca. P?;.s.sY?bo.s c/nco anoA, 
g COAM aA rap/baA n?obZ/?capõgA pag f?̂ ;n ocorr/bo 
nc.sfc /Zn?b bg Agca/o, rg.so/t'gn:o.s Ao/ZcZfar a a/- 
ganA ?7o.S ?;O.S.SO.S Co/??b??r??bor?rs pag bavZan? C.SCrZ- 
fo napag/a ocaA/ão, pag g^a?nZnaAAg?n a.s conA/bg- 
/Yrpõc.s /g/frrs .sobre a  fen?nfZca e ??.s ??;aa/Zza.s.sg?n 
bZanfg bo ?non?g??fo afaa/. /VaA rg/apõgA Z??fgrna- 
cZona/A, na gfZca bo cof/bZano e na co?np/?'caba 
conexão gfZca g po/;?Zca, ba/Zo bg .Sanfn Ana,
Eí̂ gZ.s ?7e Abora/A g Atas A/bgrfo Cón?gz bg .Sonzo, 
/con? baAg no /ggabo <7g EgfZnbo) y/zgra??; ZnAfZ- 
ganfgA nsY3//opõe.s bo procgAAO pag fão Znfen.se;- 
n?gnfg gAfan?OA v/w nbo g à:<7;cnra;n fgn<7g3:c;'aí a 
.seren? bZ.sc?nZb?;.s.

A.spggfo /?rgpon<7granfg no afaa / bgbafg .sobre 
gfZca g a re/apão co?n a g/oba/?'zapão bo wgrca<7o. 
A fgn<7gnc;'a <7g Ag abo/Zr ba gcononíZa o concg/fo 
nor?nafZvo be va/or cornepa a gncon^/ar reA/Afên- 
cZa.s caba vez n?aZ.s /brfe.s g orga/azabas. A proba- 
pão ão be???-e.sfar ?;pena.s p a ra  n?na parcg /a ba 
popa/apão fg?n s;'bo a  fr/nZca bo.s prrpefo.s pobfZ- 
co.s gconôfnZcoA v/genfe.s en; no.s.so.s países. A;'nba 
não Ag enconíroa Ao/apão p a ra  a go/arcíb/pão ba- 
A?'ca ba gcononaa bg /nercnbo — a rg/apão gnfrg 
?;/ZeZêneZa g ya.sfZpa. E  gAAa g a?na farg/a gfZca/an- 
?/an?enfa/ p a ra  Agr g??/rg??faba g pae ren? aAAOc;'a- 
ba à  prob/gn;bfZca caba vez ma;A agaba  bo be- 
SYYnprggo e.sfrafara/, ba ?nob;7Zbabg cre.scenfe bo 
/7a.ro /;nancg;'ro g ba cr?Ag eco/??gZca.

/VeAAeA n;ornenfo.s en? pag o pobgr boA n;e/o.s 
bg con;an;capão .soma/ g caba vgz rnaZ.s g/gf/vo, 
abrg-.sg nova/ngM?g a Znfgrrogapão.' afg onbg g/gA 
probazg??? OA pabrõgA gf/coA ba Aoc/gbabg afaa/ 
oa Aão apgnaA rg/7exo boA sYborg.s Agb/nfgnfaboA 
ba noAAn afaa / e.sfrafara Aoc/a/? O rgcgnfg gp/AÓ- 
b/o ba /norfg ba pr/ncgAa DZana froaxg nova/ngn- 
fg à fona gAAa po/gm/ca. (íae.sfõe.s not'a.s oa nosaA 
JacgA bg bgAa//oA anf/goA?

/VgAfg /nanbo onbg Ag acgnfaam  OA va/orgA bo 
cap/fa/íAmo fnobgrno, g/n <yag aA co/.sa.s bo prg- 
Agnfg Aão aA ^ag confam, grn ^ag Ag va/or;'za a 
/m porfãnc/a bo "a^a; g ago ra  ", gn? <yag o /nb/v/- 
baa/?An?o /n?pgra sobrg o con?an/fbr/o g a Ao//ba- 
r/gbabg g g^c/aá/a bo /bgar/o bon?/nanfg, /?a a/n-

ba /a g ar p a ra  a  afop/a, pr/nc/pa/n?gnfg na gbaca- 
pão? ,S'grb ^ag OA Aon/?OA .sa/ran; bg /noba? E  a/n- 
ba nan's gravg, a.s afop/aA, paAAaran; a Agr gnea- 
rabaA con?o an; n:a/ a  Agr con?/?af/bo? /AAO Ag for­
na n;a;'.s gv/bgnfg f/aanbo rg/ac/onabo con? a  gba- 
capão, <yag g Agn?prg an; pro/'gfo bg cr/apão bg an? 
n?anbo onbg o Aon?g??; base?? b a r  v;'ba aoA AgaA 
sa/org.s, onbg Ag /ns'g.sfg n o /a fa ro  con? gApgrnnpn 
g a/ggr/a. A ana/apão  ba afop/a ,s/gn//?ca a Zn?- 
/?o.s.sZb;7Z?/a?/g ba renovapão, ba n?abanpa, ba con- 
^a?Afa bo Aon/?o.

/Vo n?gA bg oafabro gAfan?OA /gn?branbo eg??? 
anoA bo ???aAAacrg bg CanaboA. f o r  <yag gAAe gpZ- 
AÓb/o gAfa afra/nbo fanfaA afgnpõeA, co??? /anpa- 
???gnfo bg //woA, /Zbng.s, pro?nopão boA bgbafgA g 
b/AcaAAÕgA ? O ?/ag fg??? a noA b/zgr na afaa/Zbabg 
braAZ/g/ra? CanaboA /gf'anfa ?/agAf/?g.s <yag Znco- 
?noba??? a ?na ccnAc/gnc/a nac/ona/. As a/f/n;aA 
rgtY?/a;.s popa/argA, pr;'ncZpa/?ngnfg no can?po, 
f/vgran; o ?ngA?no frafa/ngnfo, gaarbabaA aA rgA- 
pgcf/va.s proporpõgA, bg n?orfg g v/o/cneZa. A con- 
fg???porang;'babg bg CanaboA gAfa co?n/?ro?Y;?/a 
na?n gxcg/gnfg arf/go bg Eabgn .S'Z?p?g/ra <yag p/g- 
rgcgfnoA aoA noAAOA /g/forgA ngAfa EEA7EO E 
EEE^EN^A.

/Vo Znfa/fo bg AoeZa/Zzar OA rgAa/faboA ba pgA- 
parsa Aobrg a rga/Zbabg arbana  bgAgnw/w'ba pg/o 
CEE/.S, pab/Zca?noA con.s;'?7grapf?g.s Aobrg a?na 
fg?nbfZca pgrn;ang??fg g pag Ag fo rnara  ?naZ.s aga- 
ba no prb.bm o ano — a conAfrapão ba bgfnocra- 
c/a, yb/yaba no cof/b/ano boA Znb?'t?;'baoA g ba co- 
n?an/babg.

D aas gxpgr/gnc/aA eca???gnZcaA gnrZpagcg?;? 
gAfa gb/pão, rg/Zgf/nbo Aobrg praf/caA gxfrg??;a- 
fngnfg bgAa/ZanfgA g pag-sf/onaboraA.' co?no aA 
Zgrg/'aA cr/AfãA Ag rg/ac/onan? co?n OA povoA ZnbZ- 
ggnaA, Aaa ca/fara g rg/Zg;ao g a conAfanfg /afa 
pg/oA b/rg/fOA ba?nanoA na Aoc/gbabg braAZ/g?'ra.

EApgran?OA pag gAAg co??/anfo bg fg?naA fão 
rg/gvanfg.s g afaa/A pag EEA7EO E  EEEVEZVÇA 
confg?n poAAa confr/baZr p a ra  rg/brpar gAperan- 
paA, a/Z?ngnfar AonboA g Znb/car p/.sfaA p a ra  o pro- 
/gfo co?na?n bg a?na Aoc/gbabg ?/ag Ag/'a ?noraba 
a/ggrg p a ra  foboA.
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(Y ) Cadastrado 
( x) Processado

REALIDADE URBANA 4
Publicamos nesta edição o quarto artigo, 
de uma série de cinco, fruto da pesquisa 
realizada pelo Centro de Estatística 
Religiosa e Investigações Sociais (CERIS) 
sobre a realidade urbana no Brasil. O 
tema enfocado é a construção da 
democracia no cotidiano das cidades. O 
quinto artigo tratará de Atores sociais no 
espaço páMco.' novos per/is.

Novas e velhas questões -  Um balanço dos 
desafios éticos que foram abordados cinco 
anos atrás é retomado nesta edição, quase 
que pelos mesmos autores. Veja o que 
continua atual e as novas questões.
Páginas 5 a 16

Mercado e meios de comunicação -
A tentativa de eliminar da esfera do 
econômico a problemática ética e a 
polêmica de como os meios de 
comunicação social formam valores 
éticos. Página 17

Educação e utopia -  Pensar a educação 
como atividade imaginária é tê-la sempre 
como um projeto de criação do mundo 
humano. Ela é o terreno onde se investem 
as esperanças que constróem o futuro da 
humanidade. Página 19

Atualidade de Canudos -  Os cem anos de 
Canudos são oportunidade para se 
despertar a consciência nacional para 
velhas questões que não foram resolvidas 
e que são enfrentadas ainda hoje com o 
uso da força bruta. Canudos repete-se nos 
dias atuais. Página 27

Experiências ecumênicas -  Apresentamos 
duas organizações da sociedade civil, 
incluindo igrejas, que têm enfrentado a 
problemática dos povos indígenas e dos 
direitos humanos. São sinais de vitalidade 
do nosso povo. Páginas 36 a 40

suMÁmo

Ética
5 CINCO ANOS DEPOIS...

Júlio de Santa Ana

9 RETOMAR A ÉTICA
À LUZ DE NOSSO TEMPO
Régis de Morais

12 0 LEGADO DE BETINHO:
A ÉTICA NA POLÍTICA
Luiz Alberto Gómez de Souza

14 OS DILEMAS ÉTICOS DE
UMA ECONOMIA DE MERCADO
Manfredo Araújo de Oliveira

17 A S ÍN D R O M ED ELAD YDI
Ricardo Kotscho

Educação
19 ENTRE 0 CONFORMISMO 

E A  UTOPIA?
Lilian Valle

Realidade urbana 4
23 DEMOCRACIA: UMA CONSTRUÇÃO 

SOCIAL NO COTIDIANO
Andréa Damacena

Canudos
27 UM BRASIL CHAMADO CANUDOS

Ruben Siqueira

Igreja
32 SÍNODO DOS BISPOS PARA A 

AMÉRICA: ENTRE 0 PESSIMISMO 
EA  ESPERANÇA
J. B. Libânio

Rubem Alves
34 0 NOME

Experiência ecumênica
36 GTME: SERVIÇO MISSIONÁRIO 

DE SOLIDARIEDADE AOS POVOS 
INDÍGENAS
Jonas Furtado do Nascimento 

Justiça
39 COMISSÃO BRASILEIRA JUSTIÇA 

E PAZ: MUITO ALÉM DOS 
DIREITOS HUMANOS
Francisco Whitaker

Bíblia hoje
41 DENÚNCIA DOS CAUSADORES 

DA RUÍNA DO POVO
José Adriano Filho

Livros
43 PARA VOCÊ LER

AGRADECIMENTO
ESPECIAL
Nesta edição usamos 
diversas fotos que nos foram 
cedidas por Evandro Teixeira, 
parte de seu acervo sobre 
Canudos. Recentemente 
Evandro Teixeira publicou 
um excelente livro de fotos, 
Canudos 700 anos, 
complementado por texto de 
Ivana Bentes (Editora 
Textual, 1997).

Canhão "A  Matadeira". usado no ataque final a Canudos

TEMPO E PRESENÇA 3



tempo e presença

Revista bimestral de KOINONIA 
Setembro/outubro de 1997 
Ano 19-n=295

KOINONIA Presença Ecumênica 

e Serviço

Rua Santo Amaro, 129 
22211-230 Rio de Janeiro RJ 
Telefone <0211 224-6713 
Fax(021) 221-3016 
E-mail koinos@ax.apc.org

CONSELHO EDITORIAL
Carlos Alberto Messeder Pereira
Emir Sader
Ivone Gebara
Ivoni Reimer
José Oscar Beozzo
Jurandir Freire Costa
Leonardo Boff
Maria Emilia Lisboa Pacheco 
Sérgio Marcus Pinto Lopes

CONSELHO CONSULTIVO 
Carlos Rodrigues Brandão 
Luiz Eduardo Wanderley 
Maria Luiza Rückert 
Paulo Ayres Mattos 
Rubem Alves

JORNALISTA RESPONSÁVEL 
Magali do Nascimento Cunha 
MTb 011-233

EDITOR
Jether Pereira Ramalho

EOITORES ASSISTENTES 
Magali do Nascimento Cunha 
Paulo Roberto Salles Garcia

EDITORA DE ARTE 
E DIAGRAMAOORA
Anita Slade

REDATOR
Paulo Roberto Salles Garcia

DIGITADORA 
Mara Lúcia Martins

CAPA
Martha Braga

PRODUÇÃO GRÁFICA 
Roberto Dalmaso

FOTOLITOS
Graftex

IMPRESSÃO
Clip

Os artigos assinados não 
traduzem necessariamente 
a opinião da Revista.

Preço do exemplar avulso 
R$ 3,00

Assinatura anual 
RS 18,00

Assinatura de apoio 
R$ 25,00

Assinatura/exterior 
USS 50,00

ISSN 0103-569X

ARTAS

Sou-lhe grata por esta revista 
que há anos venho recebendo. 
Tem me ajudado muito nos 
meus conhecimentos e tam­
bém para meus amigos, prin­
cipalmente os universitários. 
Ela é riquíssima em conteúdo. 
Marlene Bertão 
Presidente Médtci/RO

A revista de KOINONIA é de 
excelente qualidade, pois 
aborda temas atuais e diferen­
tes da maioria dos meios de 
comunicação; esta revista não 
está vinculada à ideologia da 
classe dominante. Quanto ao 
trabalho de vocês, a única coi­
sa que reclamo é quanto ao 
atraso das revistas, e não sei 
se isso é culpa da equipe ou 
do correio e fora isto vocês 
executam uma trabalho de ex­
celente qualidade.
Ademilde R. de Menezes Reis
Pres. Tancredo Neves/MG

Parabéns pela TEMPO E 
PRESENÇA sobre Educação 
e Cidadania! Ficou muito boa 
e eu pedi 20 exemplares para 
o pessoal do Fórum de Edu­
cação da Zona Leste, que nós 
assessoramos.
E!ie Ghanent- Ação Educativa 
São Paulo/SP

A alegria é grande em ler uma 
revista que se preocupa em 
informar a comunidade a res­
peito de conteúdos tão impor­
tantes para a nossa formação 
frente a tantos desafios. 
Conheço a revista há alguns 
anos e gostaria de tornar-me 
assinante.
Irmãs Missionárias 
Carmelitas 
Breu Brana/PA

Este Centro recebeu o n° 293 
(maio/junho de 1997) de 
TEMPO E PRESENÇA, e 
muito agradece, cumprimen­
tando aos editores pela exce­
lência da publicação.
Maria Odete Ferreira/Centro 
de Estudos Africanos/USP 
São Paulo/SP

Aproveito para felicitá-los 
pela revista TEMPO E PRE­
SENÇA neste continente 
bombardeado, desde todos os 
rincões violentados pelo poder 
neoliberal. Sua participação é 
muito importante na luta con­
tra esse poder neoliberal. 
Avante, irmãos. Isso se faz 
presente.
Walter Ornar Abib
Artigas/Uruguai

Gostaria de agradecer as pu­
blicações e informes publici­

tários sobre o material edito­
rial de vocês. Sem dúvida al­
guma são excelentes publica­
ções e que muito têm contri­
buído para a informação de 
seu público leitor. Parabéns. 
Cláudio Braga 
Recife/PE

Tenho uma imensa alegria e 
um grande prazer em manter 
contato com a equipe tão ma­
ravilhosa de uma entidade sé­
ria respeitada e reconhecida 
em toda América Latina como 
TEMPO E PRESENÇA. 
TEMPO E PRESENÇA é um 
veículo de comunicação alter­
nativo e opcional, age com 
uma contínua ação transfor­
madora semeando num mun­
do sementes de justiça, paz, 
amor e solidariedade para 
construirmos juntos a socieda­
de tão desejada, justa e frater­
na.
Maura Maria de Oliveira
Fortaleza/CE

Me emocionei ao ler o artigo 
de Jether Ramalho sobre 
Betinho. Ele conseguiu falar 
do segredo que marcou a ca­
minhada desse homem: ser 
uma pessoa comum e falar 
nessa condição. Parabéns! 
Antonio Carlos Ribeiro 
Serra/ES

AtNDA NÃO ASStNOU TEMPO E PRESENÇA?!
Porque assinar TEMPO E PRESENÇA não é assinar uma revista qualquer?
Quem assina TEMPO E PRESENÇA não apenas remete uma contribuição financeira que 
sustenta a produção da revista, mas apóia a continuidade dela e manifesta solidariedade 
com a causa ecumênica, que é a razão de ser do nosso projeto: a construção de uma 
sociedade mais justa, democrática e plural.
KOINONIA/TEMPO E PRESENÇA não tem fins lucrativos, as assinaturas são apoios 
financeiros para a manutenção das publicações. Cada leitor(a)/assinante é um(a) 
colaborador(a). Por isso, queremos contar com você nessa comunidade de milhares de 
leitore(a)s de todo o Brasil e do exterior.
FAÇA AINDA HOJE SUA ASSINATURA ANUAL por apenas R$ 18,00. Caso queira tornar-se 
assinante de apoio, envie-nos R$ 25,00. Para o exterior, a assinatura custa US$ 50.00. Basta 
remeter um cheque nominal à KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço, recibo de vale 
postal ou recibo de depósito na conta Bradesco 15245-5, agência 1745-0, para:

KOINONIA Presença Ecumênica e Serviço, a/c Setor de Distribuição 
Rua Santo Amaro, 129 Glória 22211-230 - Rio de Janeiro/RJ 
Tel. 021-2246713 Fax. 021-2213016 E-Mail: koinos@ax.apc.org
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T!CA

C!NCO ANOS DEPO!S...
Jútio de Santa Ana

/l/w.s cinco ono^, o onfor 
rcvivifo o ícmo <r/o.s t/cvo/;o.s 
cn'co.s /;<r;A rc/oçõc.T 
infcrnocionoiy. Afcnov 
o/óui.sío, c/c Jc/crtJc a 
ncccv^tWoc/c J a  cxpcricncio  
<?a'ca — t/MC apa/a à inovopõo 
a à m aJaa^a — para 
an/ranfar o.s fa/?;pa.s a/aa/.s'

bons amigos de TEMPO E 
PRESENÇA me pedem que vol- 

te a escrever sobre um tema que re­
sultou num artigo publicado na revis­
ta há cinco anos: "Desafios éticos no 
campo das relações internacionais". 
Li o artigo outra vez e duas coisas me 
chamaram a atenção. Por um lado, 
que os termos da parte analítica po­
dem ser reafirmados nos dias atuais. 
Pouca coisa mudou no último qüin- 
qüênio: as relações econômicas acen­
tuaram as disparidades entre as áreas 
centrais do sistema econômico e suas 
periferias. Os centros tradicionais do 
sistema, assim como o Leste asiático

(que deve ser considerado como um 
poderoso centro emergente), conti­
nuam acumulando riqueza e crescen­
do de forma contínua. Por exemplo: 
a China alcançou no decorrer destes 
últimos anos índices de crescimento 
superiores aos 10% anuais. Os Esta­
dos Unidos aumentaram seu ritmo de 
progressão econômica, enquanto os 
países que constituem a União Euro­
péia apresentam taxas mais modestas 
de aumento da produção nacional. 
Importa reconhecer também que hou­
ve crescimento em outras partes do 
planeta, entre elas na maior parte das 
nações sul-americanas.
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v íggafM , OM a ín ^ a ,  i g r  
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&M ca.soé, no! ^ o n A o Jo ^  

M/n /7O0f<3, a/gM gw 

c o /o c a ^ b m  b a  

ro a b b a b ^

Não obstante, observa-se, no pla­
no interno, que houve também um 
aumento no número de pobres, isso 
introduz um fato novo na análise, pois 
o tipo de pobreza que foi produzido 
durante os últimos anos é considera­
do resultado de processos de exclusão; 
ou seja, trata-se de pobres que dificil­
mente poderão encontrar espaço no 
sistema dominante. O fenômeno da 
exclusão é dolorosamente vivido por 
pessoas que passam a ser dispensáveis, 
descartáveis. Não são necessárias nem 
para o mercado (como consumidoras) 
nem para a produção (como trabalha­
doras da esfera informal).

A existência de um número cres­
cente de excluídos oferece desafios 
muito grandes para quem tem a res­
ponsabilidade de administrar a orga­
nização social no mundo contempo­
râneo, fenômeno relacionado com uma 
transformação qualitativa da produ­
ção: novas tecnologias criam uma so­
bra de mão-de-obra. Isso permitiria 
diminuir a quantidade de horas de tra­
balho. Entretanto, a opção do capital 
é a de reduzir o número de trabalha­
dores (o que permite uma economia 
em termos de encargos sociais). Entre 
os membros da força de trabalho isso 
significa que hoje se prefere o "em­
prego" (não importa qual) ao "traba­
lho". O primeiro evita a exclusão, per­
mitindo a cobertura dos gastos neces­
sários para viver. O segundo, entendi­
do como a ação que dá significação e

possibilidades de realização pessoal 
aos trabalhadores, toma-se algo cada 
vez mais escasso. A exclusão tem 
consequências sociais, psicológicas 
e culturais muito complexas. Estas, 
indubitavelmente, lançam novos de­
safios éticos.

IMOBILISMO INCONTESTÁVEL
No plano geopolítico acentuou-se a 
dominação dos Estados Unidos. E 
verdade que o número de conflitos 
internacionais e mesmo domésticos 
tem crescido em várias regiões do 
mundo, mas quando os Estados Uni­
dos se mostram dispostos a intervir 
neles, de maneira direta ou indireta, 
consegue estabilizar a situação. O 
poder norte-americano no campo mi­
litar é incontestável. A isso se deve 
acrescentar uma melhora da saúde 
econômica estadunidense. No Orien­
te Próximo, na África e mesmo em 
algumas partes do Sudeste asiático os 
norte-americanos impõem hoje sua 
lei; entretanto há situações tão dra­
máticas para as quais não se sentem 
atraídos. Com o poder que dispõem 
no Conselho de Segurança das Na­
ções Unidas, impedem que se orga­
nizem missões de paz as quais pode­
riam introduzir elementos de estabi­
lização em situações altamente con- 
flitivas.

A forma como os Estados Unidos 
utilizam para paralisar a ação inter­
nacional é a sua negativa de contri­
buir com os enormes recursos finan­
ceiros necessários para tornar viáveis 
essas operações de paz. Diante dessa 
situação se discute a possibilidade de 
ampliar o número de membros do 
Conselho de Segurança da ONU, com 
a inclusão de países como Alemanha, 
Japão, Brasil, índia, etc. Isso obriga­
ria a reconsideração da questão do 
direito de veto das cinco potências 
que controlam hoje o Conselho, en­
tre as quais os Estados Unidos se so­
bressaem em virtude de seu poder. No 
momento essa possibilidade se cho­
ca com a oposição clara da nação 
norte-americana.

Em consequência, a situação in­

ternacional se caracteriza por um imo­
bilismo incontestável. Não obstante, 
algumas mudanças menores têm ocor­
rido: a dissolução da URSS ensejou a 
criação de novas nações (antigas re­
públicas da União); no centro da Áfri­
ca há uma instabilidade quase perma­
nente (só interrompida quando os Es­
tados Unidos decidem intervir, como 
no caso do ex-Zaire, onde os podero­
sos interesses estadunidenses decidi­
ram o conflito ao apoiarem franca­
mente as forças de Kabila).

No plano cultural continua acen­
tuando-se a influência sobredetermi- 
nante da cultura ocidental moderna. 
Alguns, entretanto, ao fazerem uma 
crítica da modernidade, assinalam ele-

TRAÇANDO NOVOS 
RUMOS
Representantes de vinte países 
americanos estiveram reunidos na 
última semana de ju lho no 7- Foro 
de São Paulo. O encontro traçou li­
nhas de ação contra o neoliberalis- 
mo. Os 158 delegados dos 58 parti­
dos latino-americanos deixaram o 
evento convencidos da necessidade 
de incorporar os movimentos so­
ciais, como os sem-terra no Brasil e 
os rebeldes zapatistas no México.

As principais medidas anunciadas 
foram a formação de uma frente de 
países devedores para a busca de 
uma solução comum à questão da 
dívida externa, a luta por um marco 
ético, legal e político diante da asso­
ciação de políticos à corrupção e ao 
narcotráfico e a união de forças para 
aumentar a participação popular no 
contro le e fiscalização de ações go­
vernamentais.

A presença mais celebrada fo i a 
do prefe ito eleito da Cidade do Mé­
xico, Cuauhtémoc Cárdenas. A vira­
da da esquerda na Inglaterra e Fran­
ça também fo i saudada pelos 500 
participantes do foro , que homena­
geou Che Guevara no trigésim o ano 
de seu fa lecimento.

Fonte: C adernos do Terceiro Mundo, 
n- 201, agosto  de 1997.
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mentos do que chamam de "pós-mo- 
dernidade". Entretanto, é preciso re­
conhecer que os poderes que contro- 
)am a produção cultural massiva em 
nosso tempo são claramente de carac­
terísticas modernas.

Há, todavia, aqueies que conside­
ram que esse excessivo controie cul­
tura) constitui parte de uma nova fase 
da história da cuitura moderna e deve 
ser denominada de "ultramodernida- 
de". A pressão das forças dominantes 
evidencia-se por meio da produção de 
uma cuhura cosmopolita que, seguin­
do a terminoiogia empregada por 
Wallerstein e Heübroner, é a cuhura 
da ciasse dominante. Trata-se de uma 
forma cuhura! a que aderem os que 
participam nas esferas de poder em 
muitos iugares do mundo. Esta tem a 
capacidade de despertar o desejo de 
imitar, entre os que não participam nas 
esferas de poder, formas de compor­
tamento e estiios de vida alienantes e 
fortemente perturbadores das identi­
dades iocais.

0 QUE PREOSA SER CORRtGtDO
O artigo pubiicado há cinco anos ter­
minava com uma nota de otimismo. 
Hoje tenho a convicção de que aque- 
ias afirmações precisam ser corrigi­
das. As "novas orientações", indica­
das na úitima parte do texto de então,

só perduram entre pequenos grupos 
que procuram introduzir uma nova ra­
cionalidade neste tempo paradoxal, no 
qual coexistem a mundialização (en­
tendida como integração de merca­
dos) e a já mencionada exclusão.

Ou seja, no artigo publicado em 
1992 se deixou de perceber uma dis­
tinção que agora entendo necessária. 
Uma análise franca da realidade nos 
leva a ter que reconhecer que a maio­
ria da humanidade aceita o estado de 
coisas que foi apresentado em forma 
muito resumida ao falarmos das rela­
ções econômicas, do que ocorre no 
plano geopolítico, assim como no cul­
tural. Isso explica o favor que o "mer­
cado" recebe, não apenas entre os 
agentes econômicos, mas também en­
tre a maioria dos responsáveis políti­
cos e — o que ainda é mais grave — 
entre a maior parte dos setores popu­
lares.

O favor à situação existente, tão 
cheia de frustrações e desesperanças, 
é signo de um senriJo conrn/n que 
domina o espírito de nosso tempo. Isto 
tem. inevitavelmente, consequências 
morais. Com efeito, a experiência 
n?orai se caracteriza, entre outras coi­
sas, por exigir uma adaptação, um 
ajuste à realidade. Quem quiser sus­
pender as normas morais vigentes, ou 
ainda, ser mais radical e romper com

elas será considerado, no melhor dos 
casos, um sonhador, um poeta, al­
guém que se coloca fora da realida­
de. No pior dos casos, será visto como 
um profeta, e como tal enfrentará os 
poderes estabelecidos, o que o colo­
cará numa situação arriscada. A ex­
periência /nora/ possui uma dimen­
são social inequívoca: é preciso se­
guir a orientação dos costumes.

Hoje predomina, no plano interna­
cional, esta moral do ajustamento, que 
impõe a necessidade da adequação à 
ordem dominante; inserir-se no mer­
cado, aceitar dominações existentes, 
imitar o modelo cultural que é impos­
to pela maioria dos /naxs weJia. A 
"moral" (que vem do latim worM, que 
quer dizer costume) é altamente ne­
cessária para que as práticas sociais 
sejam homogêneas. Para isso, as for­
mas de comportamento e os valores 
que elas expressam têm também que 
ser hegemônicos. Quando se conse­
gue isso, o "sentido comum" preva­
lece. Quem rompe com ele tem que 
ser exemplarmente castigado.

TRÍPLICE TOMADA DE CONSCIÊNCIA
E preciso diferenciar a experiência 
/nora/ e a experiência éfica. Se a pri­
meira exige o ajustamento a uma si­
tuação que prevalece, a segunda ape­
la à inovação, à mudança. Ou, para 
ser ainda mais preciso, ao arrependi­
mento, à transformação do ser.

Paul Ricoeur, o filósofo francês 
que trabalhou o problema, assinala 
(seguindo seu mestre Jean Nabert) 
que a experiência ética toma forma a 
partir de uma tríplice tomada de cons­
ciência. Em primeiro lugar, da ^a/ta, 
que não se constitui tanto na infração 
de uma norma (isto seria próprio da 
experiência moral) mas do fato de que 
o ser se sente em falta; ou seja, se ma­
nifesta mediante um comportamento 
que não chega à altura do que experi­
menta que deve ser. Não se trata tan­
to de "um ser em falta", mas de uma 
"falta de ser". Isso se traduz em resig­
nação, em acomodação. Para se che­
gar a ser é imperativo mudar, trans- 
formar-se, viver de outra maneira.
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A  expenônc/a ôncc/
fTiMííaá

ô ncc^,s.STÍrío p ô r  

em jogo o Wôo poro oõo 
.ser ,soôo?erg/ôo pe/o 
/rococo Je .ser

Em segundo lugar, há uma toma­
da de consciência do p a c a to :  que­
remos fazer algo que não consegui­
mos plasmar com nossas ações. Já nos 
escritos de São Paulo essa tomada de 
consciência é encontrada: "Não con­
sigo entender nem mesmo o que eu 
faço; pois não faço aquilo que eu que­
ro. mas aquilo que mais detesto. Ora, 
se eu faço o que não quero, reconhe­
ço que a lei é boa; portanto, não sou 
eu que faço, mas é o pecado que mora 
em mim. Sei que o bem não mora em 
mim, isto é, em meus instintos egoís­
tas. O querer o bem está em mim, mas 
não sou capaz de fazê-lo. Não faço o 
bem que quero, e sim o mal que não 
quero. Ora, se faço aquilo que não que­
ro, não sou eu que o faço, mas é o peca­
do que mora em mim" (Rm 7,14-20).

Esta tomada de consciência de nos­
sos fracassos caracteriza grande par­

te da gesta histórica deste século que 
está por terminar. E um período no 
qual grandes aventuras terminaram 
em desilusões. Em grande parte por 
não serem suficientemente realistas, 
mas sobretudo porque não se teve a 
suficiente coragem para se pagar o 
preço pelos valores que se proclama­
vam. Quando isso ocorre, os valores 
apenas valem, mas não têm substân­
cia. O ser do valor adquire densida­
de, consistência, quando aqueles que 
os sustentam estão dispostos a se sa­
crificar por eles. Para dar um exem­
plo: Nelson Mandela pagou o neces­
sário por seus valores, assim como 
Martin Luther King, Josimo, os que 
foram assassinados na luta pela terra 
e tantos outros. A experiência ética, 
é preciso dizer mais uma vez, signifi­
ca que muitas vezes é necessário pôr 
em jogo a vida para não ser submer­
gido pelo fracasso de ser.

Em terceiro lugar, há também uma 
tomada de consciência da incomani- 
cação. Se a moral dominante, como 
bem o indicou Nietzsche no final do 
século passado, está orientada pelo 
ressentimento, a experiência ética se­
gue o movimento do amor. E não há 
amor sem comunicação, sem uma re­
lação entre um "eu" e um "tu", como 
o percebeu de maneira tão bela Martin 
Buber. Nas relações internacionais de

nosso tempo essa relação comunica­
tiva está ausente. Prevalece uma in­
tenção instrumental que torna o diá­
logo desnecessário. Isso pode ser vá­
lido por algum tempo, mais ou me­
nos prolongado. Mas chega um mo­
mento em que os homens e as mulhe­
res que desejam ter a experiência do 
diálogo, da comunicação e do amor 
sentem que estão sozinhos, tristes, 
como que desamparados. E preciso 
mudar. E a transformação envolve 
todo o ser.

Como mencionei anteriormente, 
existem alguns grupos pequenos que 
vivem essa experiência. São eles que 
constituem o "sal da terra", "o levedo 
que leveda toda a massa". Estes pa­
gam o preço exigido para introduzir 
uma dose de itont .senfit/a num mun­
do no qual predomina um "sentido 
comum" que, apesar de ser o que ca­
racteriza as grandes maiorias, não é 
necessariamente bom. São esses gru­
pos proféticos os que podem implan­
tar, pagando um preço muito alto na 
maior parte das vezes, um novo sen­
tido do "bem" no mundo internacio­
nal.

Foi isso o que permitiu que algu­
mas questões graves pudessem ser 
transformadas no curso da história: a 
luta contra a escravidão, contra a pena 
de morte, pela justiça social, pela paz 
entre os povos (que não é a mesma 
coisa que a paz entre os Estados). Se 
não tivessem existido grupos que se 
mostraram dispostos a substanciar 
com o melhor de si mesmos, com suas 
vidas, seus valores, muitas coisas não 
se teriam conquistado. Agora o dese­
jo é manter essas conquistas e trans­
cendê-las. Isto não é algo que se pro­
duz automática e inevitavelmente no 
processo histórico. Exige fé, coragem, 
esperança, amor e se traduz numa ex­
periência ética, que é a do vaiar r/e 
ser.

Jutio Santa Ana é teólogo uruguaio metodis­
ta e um dos assessores do Conseiho Mundial 
de Igrejas -  CMI. Traduzido por Zwingiio 
Dias, da equipe de Koinonia.
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E

RETOMAR A EDCA 

À LUZ DE NOSSO TEMPO
Régis de Morais

con fra  mas^ccrc.s 
<r//'vcfvo.s, M/b.sm/AtcM/o bc Mm 
prc^íbcnfc &/ Æĉ AMb/t'cM, 
mJ/gMM^õc^ coMírn o 
M.s.s<3.s.sÍA!MMA bc MtJío paícutó 
^ão .smtM.s Jc t/MC a c/íca,
AMC.SmO ^MC CAM /AM.S.SYA.S /CMÍO.S',
vem ^cn Jo  refom aJa. 7b<^avm, 
com o Mivmo "conr/ro.sro J c  
/Arovo.s' ", <? /?rcm'.so Mm 
coA;ró;MO c^/br^o <r/<? robo o 
.socm JoJc /?oro o reccm^MÁsm 
&/ J/gM /bobe bc v /Jo

^*alvo mínimas exceções, nenhum 
proscrito voita do exílio mandan­

do e desmandando, com força total. 
Assim, a proscrita de grande parte do 
século XX — a ética — voltou agin­
do discretamente. Discreta, mas efi­
cientemente. Ora, por décadas e dé­
cadas o Brasil assistiu, resignado e 
omisso, à descarada falta de honesti­
dade da maior parte dos seus políti­
cos — especialmente em altos cargos. 
Mas, em 1992, vimos, pela primeira 
vez, um presidente da República ser 
destituído pelas pressões da Nação 
por manter um amplo sistema de fal­
catruas. Não teremos dado importan­
te passo histórico?
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a  c o w o

MW pg/M

<yMM/(?M r̂

Jg^p^rfM w ^nfo  gff'co,
M í̂TST.SÍéWCMV M?W/

Convém lembrarmo-nos também 
de que, nos anos de )950, jovens en­
tediados de ciasse média atearam fogo 
em mendigos no "caiçadão" de Copa­
cabana, suscitando apenas aigumas 
reações primitivamente vingativas ou 
simpiesmente impotentes; que, neste 
ano, jovens iguaimente degenerados 
que incendiaram e mataram Gaidino, 
o índio pataxó, em Brasíiia, provoca­
ram reação nacionai, indignação com 
manifestações púbiicas em várias me­
trópoles — com tremenda pressão so­
bre a magistrada, que entendeu de "ali­
viar" a situação dos jovens marginais.

Contra os massacres do Carandiru, 
da Candeiária, de Vigário Gerai, de 
Eidorado de Carajás, as forças sensí­
veis e inteiigentes deste país ergueram 
os punhos em nome da justiça. Entre 
as ostentações de poder e a humiida- 
de do Betinho, o povo escoiheu Be- 
tinho, na consternação nacionai que 
foi sua morte. E iá fora, entre a arro­
gância secuiar da Família Reai Britâ­
nica e o carisma de generosidade e 
beieza da Lady Diana, o povo ingiês 
escoiheu — no voto esmagador da 
homenagem siienciosa — a Princesa 
de Gaies.

No âmbito da Igreja Catóiica, tem- 
se desenvoivido esforço insano para 
matar as sementes deitadas ao chão da 
História peios papas João XXIIi e Pau­
lo VI; e hoje, o ecumenismo se impõe 
como umauccc.s.s!&;&'p/nnefdria. Por 
tudo isso se vai vendo que, embora 
estejamos ionge do que seja eticamen­
te ideal, temos feito avanços sim.

Se. seduzidos peia mídia com suas 
ideologias, oiharmos com superficia­

lidade para o nosso tempo, nenhuma 
esperança nos alimentará. Múltiplos 
bolsões de resistência, vários enquis- 
tamentos antiéticos incomodam es­
tes últimos anos do século presente. 
Afinal, o redimensionamento ético 
não é uma mágica, mas uma conquis­
ta; e isso mostra-nos que há ainda 
muito trabalho pela frente, pois não 
será apenas reencontrarmos um pa­
raíso perdido.

No meio político há coisas denun­
ciadas. cujas punições às vezes não 
acontecem; em meios eclesiais dão- 
se lutas — frequentemente sujas — 
por poder e status, e tem-se a impres­
são de tolerâncias coniventes com tais 
climas. As grandes empresas tentam 
dulcificar o truculento jogo entre ca­
pital e trabalho promovendo seminá­
rio com figuras internacionais ou na­

cionais que trazem umas "formuli- 
nhas" pasteurizadas sobre qualidade 
de vida no trabalho. Estes e mais ou­
tros são expedientes um tanto de- 
sanimadores.

Ocorre, contudo, que décadas atrás 
as falcatruas não eram sequer denun­
ciadas no meio político, mas aceitas 
resignadamente por segmentos iner­
mes da sociedade; as lutas por man­
do nos meios eclesiais criavam expul­
sos e mártires e nem eram denuncia­
das, para avaliação geral; nas empre­
sas, nem tentativas de nada havia, 
imperando uma crueldade hierárquica 
que amordaçava os representantes das 
forças do trabalho.

Num país devastado, ao longo de 
vinte e um anos, por ditadura militar, 
com "acordos" entre MEC (Ministé­
rio da Educação) e Usaid (programa

ÉT!CA E MORAL, A UNiDADE COMPLEXA

Efhos —  ética, em grego —  designa a 
morada humana. O ser humano sepa­
ra uma parte do mundo para, moldan- 
do-a ao seu jeito, construir um abrigo 
protetor e permanente. A ética, como 
morada humana, não é algo pronto e 
construído de uma só vez. O ser hu­
mano está sempre tornando habitável 
a casa que construiu para si.

Ético significa, portanto, tudo aqui­
lo que ajuda a tornar melhor o am­
biente para que seja uma moradia 
saudável: materialmente sustentável, 
psicologicamente integrada e espiri­
tualmente fecunda.

Na ética há o permanente e o 
mutável. 0 permanente é a necessida­
de do ser humano de ter uma mora­
dia: uma maloca indígena, uma casa 
no campo e um apartamento na cida­
de. Todos estão envolvidos com a éti­
ca, porque todos buscam uma mora­
dia permanente.

Moral, do latim mos, mores, desig­
na os costumes e as tradições. Quan­
do um modo de se organizar a casa é 
considerado bom a ponto de ser uma 
referência coletiva e ser reproduzido 
constantemente, surge então uma tra­
dição e um estilo arquitetônico. Assis­
timos, ao nível dos comportamentos 
humanos, ao nascimento da moral.

Nesse sentido, moral está ligada a 
costumes e a tradições específicas de 
cada povo, vinculada a um sistema de 
valores, próprio de cada cultura e de 
cada caminho espiritual.

Por sua natureza, a moral é sempre 
plural. Existem muitas morais, tantas 
quantas culturas e estilos de casa.

De que forma se articulam a ética e 
a moral? Respondemos simplesmen­
te: a ética assume a moral, quer dizer, 
o sistema fechado de valores vigentes 
e de tradições comportamentais. Ela 
respeita o enraizamento necessário 
de cada ser humano na realização de 
sua vida, para que não fique depen­
durada das nuvens.

Mas a ética introduz uma operação 
necessária: abre esse enraizamento. 
Está atenta às mudanças históricas, 
às mentalidades e às sensibilidades 
cambiáveis, aos novos desafios deri­
vados das transformações sociais. Ela 
impõe exigências a fim de tornar a 
moradia humana mais honesta e sau­
dável. A ética acolhe transformações 
e mudanças que atendam a essas exi­
gências. Sem essa abertura às mu­
danças, a moral se fossiliza e se trans­
forma em moralismo.
Fonte: Trechos do livro de Leonardo Boff 
A águ/a e a ga/ínha, Editora Vozes, 1997.
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c /m w J f /ro  c/f n o i^ o
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de ajuda ao desenvoivimento dos Es­
tados Unidos), com severa repressão 
às expressões artísticas, com famíiias 
destruídas peias perseguições poii- 
ciais-miiitares, com horrívei engessa- 
mento político ao estiio norte-ameri­
cano (dois partidos apenas), as coisas 
se tornam muito mais difíceis e temos 
de achar o ponto de equilíbrio entre 
ação e /racíêwcía /n.sforira. Impiodir 
enorme edifício écoisa de segundos; 
mas reconstruí-io será empreendi­
mento para muito tempo.

Em artigo pubiicado em Í992 
(TEMPO E PRESENÇA), escrevi: 
"Ef/tos (com a ietra em) significa a 
'morada do homem', o seu abrigo. E 
daí se deriva um uso metafórico que 
dá ao vocábuio o sentido de ro.s/wne.s, 
vistos estes como morada racionai da 
vida humana. E fundamental não con­
fundirmos ef/toy (costume racionai­
mente discutido) com /:cxi.r, que é 
puro hábito automatizado. Entende­
mos. então, a ética como a discussão 
racionai do ef/toy, que uitrapassa o 
nívei prático-morai (individuaiizante) 
em direção ao nívei teórico-ético (so- 
ciaiizante e universaiizante). Ora, os 
temas fundamentais da ética são os 
da iiberdade da vontade e da respon- 
sabiiidade". Isto escrevíamos para 
iembrar a inexistência de ãefer- 
/Hbn.wM.s cuiturais, como também a 
existência forte de conãícíonawe/tfoy 
sociocuiturais.

Aflorando dos tristes processos de 
exclusão socioeconômica, tanto quan­
to dos processos de exciusão emocio­
na] (abandono de crianças e adoies- 
centes, pobres e bem dotados, nas ruas

ou dentro de casas desertas ante uma 
TV idiotizante), vem-nos a coisa mais 
dramática do nosso tempo: as drogas. 
De pouco adiantará recorrermos a po­
liciais contra traficantes, pois os pri­
meiros muitas vezes participam do 
tráfico. Se não ocorre uma recompo­
sição ética da família, se as agências 
sociais formadoras (família, escola, 
igreja, ciubes, tocais de trabaiho, etc.) 
não se dispõem a uma renovação que 
vise ética e cidadania, nada poderá 
socorrer as vítimas da drogadição.

Segundo Charbomneau, a história 
das drogas em nosso século foi mar­
ginal e episódica até a guerra no Viet­
nã, tendo, em seguida, mudado a face 
da sociedade. Para que aguentassem 
o absurdo da guerra, tai como se pôde 
ver em Apoca/y/Mf Vow, 7/;e /Vnnfer 
e P/afoou, os soidados precisaram 
afundar-se nas drogas; e depois que 
os conflitos acabaram precisaram 
continuar usando-as para apiacar as 
neuroses. Então, as drogas se torna­
ram o/n/trcse/tfe.s' (nas famílias, nas 
escoias, nos logradouros púbiicos — 
mormente praias —, nos iocais de tra­
baiho, em toda parte mesmo). Esta é. 
portanto, a fase mais deiicada e difí- 
cii do presente sécuio.

Se a sociedade, como um todo, op­
tar peia omissão, sem quaiquer des- 
pertamento ético, será a desistência 
totai. E chegado o momento em que a 
ética não pode mais ser aigo deste ou 
daqueie setor, deste ou daqueie seg­
mento sociai. Se quisermos salvar as 
primícias do nosso tempo temos que, 
numa con^n/ym ãc (traro.s, buscar o 
redimensionamento ético da vida co­
tidiana. Claro que, quase num iamen- 
to, alguns estarão perguntando-se: 
"Mas o que eu, sozinho, valho ante 
situação tão tremenda?" Responda­
mos: "Você vale o que valerem os 
seus pensamentos, os seus ideais e ati­
tudes".

Escrevi, no artigo antes menciona­
do, e agora reitero: "Trazida de volta 
do desterro, a ética (e só eia) pode dar 
condições de reordenação material e 
econômica, de reorganização das re- 
iações interpessoais, de proteção da

dignidade do viver. Afinal, a poiítica 
e a cidadania derivam da ética, como 
discussão racional da 'morada do ho­
mem'".

UM CANTO DE ESPERANÇA
Nenhuma hora é hora de desistir. 
Sempre repito que nós podemos ter 
tentado muitas alternativas, mas com 
certeza não tentamos todas. Segundo 
o filósofo alemão Ernst Bioch, no fu­
turo moram fo&M as possibiiidades: 
as muito boas e as muito ruins. Quais 
deverão concretizar-se? Isso depende­
rá da dignidade com que assumirmos 
nosso momento presente.

Ora, figuras dotadas de agudeza 
percepcional como André Malraux, 
Jacques Leciercq. Fritjof Capra. Da- 
vid Bohm, Gregory Bateson, Stanis- 
lav Grof e outras anteviram o sécuio 
XXI como "o sécuio do espírito" — 
apontando, a maior parte destes, para 
uma reconquista da dignidade de vi­
ver em pienitude, com quaiidade no 
cotidiano. Kierkegaard iembrou-nos 
de que o bom remador dá as costas 
para o iugar que quer atingir, concen­
trando-se em que "o importante é re­
mar bem agora".

Ficamos perdidos nos labirintos de 
perguntas como: "Este é um momen­
to para .so/nçõc.s cst/u/nrais (em ter­
mos de macrossociedade) ou para 
conrer.sõe.s pessoais?" Ora, neste tre­
cho de nossa vida. esta disjuntiva an­
oa não tem sentido. Este é momento 
que exige ambas as coisas se comple­
tando mutuamente. O ser humano é 
passívei de uma infinita educabiti- 
dade. Se descrermos da perfectibiii- 
dade humana, teremos chegado ao fim 
de tudo. Porque descrer da perfec- 
tibilidade do ser humano é negar o 
projeto cósmico que oTu-Eterno esta­
beleceu para o homem em sua epo­
péia. Zargwili foi incisivo ao escre­
ver: "Provem-me que não posso mu­
dar o futuro, e me eniouquecerão".

Regis de Morais é professor-tituiar aposenta­
do da Unicamp (iivre docente em Fiiosoíta da 
Educação) e professor-tituiar da PUC-Campi- 
nas.
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0 LEGADO DE BETINHO: 
A ÉTtCA NA POLÍUCA

Luiz Alberto Gómez de Souza
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F r a  o tempo da campanha pela éti- 
L  ca na política que chegaria à de­
posição de um presidente corrupto. 
Hoje, Betinho deveria retomar o tema 
para fazer um balanço do que se ca­
minhou desde aqueles tempos e dos 
impasses e incertezas que ficam aí.

Betinho partiu. Foi um farol. Sem­
pre aceso que nos apontou caminhos, 
como a luz bruxuleante de uma vela, 
frágil no corpo e forte no olhar ilumi­
nado e irradiante. Como não pensar 
nele como uma estrela que segue bem 
no alto, abrindo caminhos sempre 
novos. E como se, com seu sorriso 
matreiro e mineiro, nos estivesse di­
zendo: agora é com vocês, vão adian­
te, há muito por fazer...

E difícil escrever este texto. Nun­
ca me custou tanto responder ao ape­
lo de TEMPO E PRESENÇA. Para 
quem conheceu Betinho em 1957, há 
quarenta anos, e desde então acom­
panhou mais ou menos de perto a for­

ça de sua vida instigante — e vida em 
tal plenitude — , ainda é cedo para dei­
xar cicatrizar uma dor funda e quase 
impossível de comunicar. Tratarei ca­
nhestramente de caminhar com ele e 
redescobrir nele e em minha geração 
como ética e política se foram relacio­
nando.

O mundo cristão vivia muitas ve­
zes protegido nos grandes princípios 
abstratos e temia lançar-se nos peri­
gos e nas ciladas da ação política. 
Como disse alguém naqueles anos, 
muitos não sujavam as mãos porque 
não tinham mãos. Havia, pois, que ar­
riscar. Betinho escreveu então um tex­
to, "Juventude cristã hoje", retomado 
como capítulo final de um livro que 
nós dois organizamos em 1963, Cr;T- 
fianísTuo /tq/e, publicado pela Edito­
ra Universitária da UNE e cuja segun­
da edição foi quase toda destruída no 
incêndio dessa organização de estu­
dantes, no mesmo dia do golpe mili­
tar de 1964. Ali ele nos dizia: "Não 
ocultamos nossa condição humana na 
abstração de uma posição mística va­
zia e individualista, na posição mora­
lista cuidadosa dos puros que se res­
guardam do mundo. Graças a Deus 
sabemos que não somos puros e por 
isso não estamos com pedras na mão. 
Sabemos que não somos os donos da 
verdade".

Vivíamos um tempo intenso, febril 
e estimulante, no começo dos anos de 
1960, com o lançamento de tantas 
experiências na área da educação, dos 
sindicatos rurais, dos novos movi­
mentos sociais e da criação da Ação 
Popular (AP). Nossa geração, e Be­
tinho à frente, foi fundo no mergulho 
na ação e no engajamento, como en­
tão se dizia. Durou pouco o espaço

democrático. Logo chegavam os anos 
duros do autoritarismo, com exílios, 
prisões e clandestinidades. Radicali­
zação de uns, acomodação de outros. 
Num texto admirável pela honestida­
de e lucidez, no livro coletivo Memó­
rias óo axí/io, ele descreveria a co­
ragem e os terríveis equívocos daque­
les momentos. E ali nasceriam duas 
certezas que o acompanhariam desde 
então: a convicção democrática inar- 
redável e a imprescindibilidade da 
âncora ética para qualquer ação.

Da volta ao Brasil até o fim, isso 
marcaria em fogo vivo todas suas 
ações. Um de seus últimos textos, ain­
da em esquema, foi seu plano de tra­
balho para um projeto que um grupo 
de universitários preparávamos, infe­
lizmente abortado pelas inércias ins­
titucionais. Estas notas tinham como 
idéia central "uma nova maneira de 
fazer política". E o núcleo desta re­
flexão estava no parágrafo final de seu 
artigo para esta revista, há cinco anos: 
"Política e ética andam sempre jun­
tas. A questão sempre é saber para 
onde e para o bem de quem".

MÍSTICA E POLÍTICA
Péguy, poeta e militante, em seu tem­
po de jovem socialista, escreveu: "Ou 
a revolução será moral ou não será 
revolução". Sua descoberta do cristia­
nismo, surpreendentemente, levou-o 
depois a uma atitude de distancia­
mento. Com um texto amargo em que 
revisava suas opções de juventude 
("Notre Jeunesse") chegou a dizer: 
"Tudo começa em mística e termina 
em política". Num estudo sobre seu 
pensamento, Emmannuel Mounier, 
mestre que nos influenciou fortemen­
te, constatava com tristeza que para
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ÉTtCA E POLÍTICA
No Brasil duas visões, duas éticas, 
duas políticas disputam a consciên­
cia da sociedade. Uma corrompe o 
público, colocando-o a serviço dos 
interesses da m inoria. Outra resta­
belece o sentido do púb lico como a 
busca do bem de todos e subordina 
os interesses de alguns aos d ire itos 
da maioria. Uma fundada no ind iv i­
dualismo, na competição, no prag­
matismo, na indiferença, no cin is­
mo e no culto da violência, cujo 
deus é o Mercado que, quando sua 
liberdade é ameaçada, pede socor­
ro á ditadura. Outra fundada nos 
princíp ios éticos que norte iam a 
construção de uma sociedade igua­
litária, participativa, livre, diversa e 
solidária. Quem adota a primeira, 
se corrompe e corrompe a política. 
Quem adota a segunda, edifica.

Fonte: Extraído do texto "Ética e políti­
ca" de Herbert de Souza. Tempo e Pre­
sença n°263, maio e junho de 1992.

Péguy "uma geração fez o caminho 
inverso e quis descobrir a mística na 
política". O texto de Betinho citado 
acima vai nessa direção.

Mas, para entender isso tudo, há 
que repensar a própria concepção de 
poiítica e rasgar-lhe os horizontes. 
Reduzindo-a à chegada ao poder polí­
tico, para dali mudar a sociedade, nu­
ma simplificação muito comum da 
Revolução Francesa para cá, não esca­
pamos das tentações autoritárias e dos 
resultados a qualquer preço, com o 
atropelo dos valores, expulsados ma­
treiramente para um futuro bem mais 
a frente. Maquiavel foi o grande mes­
tre de todo este processo.

Entretanto, a arena da ação políti­
ca não se pode reduzir aos espaços do 
poder do estado, mas tem de se am­
pliar para a ação em toda a sociedade. 
O político em sentido estrito (ação na 
esfera do estado) não perde sua im­
portância, mas se inscreve num con­
texto maior e de certa maneira deixa 
de ter uma exclusividade enganosa.

As vésperas da última eleição pre­

sidencial, Betinho escreveu um pe­
queno artigo admirável, que irritou 
certos setores de uma esquerda tra­
dicional. Para ele, o futuro do País e 
da política não podia escolher-se no 
ganha-e-perde da escolha de um pre­
sidente. O título era bem claro: "Op­
ção pela sociedade". Ele e muitos de 
nós decidimos trabalhar ao nível da 
sociedade e dos movimentos sociais 
e não nos filiamos a um partido polí­
tico. De nenhuma forma saímos da 
arena política, em sentido amplo, mas 
apenas quisemos reforçar alguns ou­
tros espaços indispensáveis para uma 
transformação social profunda.

Creio que se pode dizer que tudo 
isso vem sendo feito a partir de uma 
convicção: não se muda a sociedade 
por decreto ou por obra de um volun- 
tarismo de vanguardas iluminadas 
(ou auto-suficientes e arrogantes). A 
construção da democracia é um len­
to e às vezes penoso processo. Para 
isso, temos de construir um espaço 
público que rompa as falsas dicoto­
mias entre o estatal e o privado, en­
tre a sociedade civil e a sociedade po­
lítica em termos estritos.

REALISMO RASTEIRO
E necessário também rejeitar um prag­
matismo míope, que busca resultados 
imediatos, baseados em análises de 
conjuntura circulares e tautológicas, 
que congelam a realidade e nos con­
denam a aceitar as regras do jogo que 
estão postas pelos setores dominan­
tes da sociedade. Está em voga um 
"discurso único" que quer convencer- 
nos do fim das utopias, propondo um 
realismo rasteiro e asfixiante. E quan­
do temos de redescobrir novos hori­
zontes, novas propostas possíveis em 
tempos mais longos, numa história 
que não está condenada ao fatalismo. 
Tudo isso só será possível à luz dos 
grandes princípios éticos. Temos, 
pois, a ética como foco inspirador e 
norteador. Há coisas que são insupor­
táveis e intoleráveis.

Prt/atra.s é o título de
um dos livros de Betinho. E ele foi, 
nos últimos anos, a grande consciên­

cia ética deste país. Diante do cinis­
mo e da petulância de uns ou a deses­
perança de outros, Betinho nos diz 
que há que acreditar na política no seu 
sentido mais amplo, de ação na socie­
dade como um todo, na direção de 
uma grande mutação social deste fim 
de milênio, cheio de riscos e de pos­
sibilidades, e à luz dos grandes valo­
res da democracia e da justiça. Para 
isso, ele quis pôr todas as potenciali­
dades das mudanças tecnológicas da 
informática a serviço das forças po­
pulares que estão fora dos círculos do­
minantes. Começou assim a expe­
riência do Ibase e, antes da Internet 
entrar em moda, foi criado o serviço 
do Alternex.

Betinho sempre apostou no valor 
das experiências de base, concretas e 
com os pés no chão, diversificadas e 
livres de modelos aprioristas. Mas 
essas experiências, para sobreviver e 
irradiar seus achados, precisam inter- 
relacionar-se em redes flexíveis de in­
tercomunicação, sem dirigismos ou 
controles centralizadores. Nesse pe­
ríodo nasceu a Ação da Cidadania 
contra a Miséria e a Fome e pela Vida, 
que se dirigiu a todos e a todos con­
vocou para uma grande concentração 
de solidariedade.

Betinho, que tanto viveu e tão in­
tensamente, vencendo sem trégua os 
limites de seu corpo com a força ful­
gurante de sua capacidade de amar e 
comunicar-se, nos deixa como lega­
do marcado a fogo e guardado firme­
mente em nossos corações, a afirma­
ção teimosa de que não podemos re­
nunciar aos grandes princípios que 
buscam construir uma sociedade mais 
justa e mais humana e um planeta 
onde a vida — e toda a vida — seja 
maximizada. Ele segue no meio de 
nós para instigar-nos a olhar e cons­
truir mundos novos à nossa frente.

Luiz Aiberto Gómez de Souza é diretor exe­
cutivo substituto do Centro de Estatística Re- 
iigiosa e Investigações Sociais (CERIS) e as­
sessor de movimentos popuiares.
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OS DILEMAS ÉTICOS DE 

UMA ECONOMiA DE MERCADO
Manfredo Araújo de Oliveira
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se pode, certamente, falar que 
houve economia com mercado 

antes do capitalismo moderno, vamos, 
contudo, concentrar-nos aqui na eco­
nomia de mercado típica do capita­
lismo. Hoje, muitos autores afirmam 
ser o capitalismo marcado por três ca­
racterísticas básicas: propriedade pri­
vada dos meios de produção; regula­
ção do processo econômico por meio 
do mercado; e maximização do lucro 
como objetivo fundamental da ativi­
dade econômica. Este último elemen­
to seria o tipicamente moderno e le­
vou o econômico a se constituir como 
subsistema autônomo no contexto da 
sociedade, uma realidade desconhe­
cida nas sociedades tradicionais.

Essas transformações fundamen­
tais, que geraram a modernidade, 
ocorreram no contexto de uma pro­
funda transformação da mentalidade, 
do horizonte de interpretação de toda 
a vida, que M. Weber denominou o 
processo de racionalização; ou seja, 
trata-se da universalização da lógica

da eficiência radicada no conheci­
mento das ciências empíricas, que 
substituíram as visões religiosas e 
metafísicas do mundo.

Hoje se sabe que uma série de ou­
tros fatores constituíram pressupostos 
fundamentais para emergência de 
uma economia de mercado enquanto 
economia capitalista. Assim, por 
exemplo, sem a criação do Estado so­
berano e sem a racionalização do sis­
tema jurídico não teria sido possível 
aquela capacidade de contabilidade 
universal, que é uma das característi­
cas básicas do capitalismo moderno. 
Além disso, o quadro institucional, 
que tornou possível a economia de 
mercado enquanto economia capita­
lista, pressupôs o princípio da igual­
dade formal de todos, a emancipação 
das pessoas das dependências feudais 
como, também, a liberdade dos con­
tratos.

Talvez o primeiro pensador, na mo­
dernidade, a perceber os dilemas éti­
cos da nova economia de mercado 
emergente tenha sido Thomas Hob- 
bes, que, buscando encontrar uma saí­
da para esses dilemas, articulou uma 
tentativa de fundamentação da ética 
a partir de uma perspectiva puramen­
te estratégico-egoísta, estabelecendo, 
assim, os pressupostos antropológicos 
e éticos de uma economia de merca­
do capitalista. Hobbes parte da afir­
mação básica de que todos os homens 
são egoístas racionais. Neste sentido, 
todos são, absolutamente, iguais na 
medida em que desejam autocon- 
servar-se e aspiram à satisfação des­
se desejo. Em princípio, todos os im­
pulsos humanos são igualmente váli­
dos e tendem à sua satisfação.

ECONOMIA SEM ÉTICA
Neste contexto antropológico, que 
pode ser a ética? Ela se reduz ao cál­
culo das utilidades. Assim, por exem­
plo, para ele, o Estado é uma institui­
ção legítima na medida em que está a 
serviço dos interesses de todos. Para 
Hobbes, então, o motivo fundamen­
tal da ação humana é o egoísmo ab­
soluto: política e economia se legiti­
mam na medida em que estão a servi­
ço da efetivação dessa utilidade racio­
nal. Além disso, Hobbes reduziu o tra­
balho humano a uma mercadoria en­
tre outras e aboliu da economia o con­
ceito normativo de valor. Isso signifi­
cou eliminar, da esfera do econômi­
co, a problemática ética e, consequen­
temente, reduzir a economia a uma 
ciência empírica no estilo da ciência 
moderna, que se entende a si mesma 
como um saber neutro.

A percepção dos dilemas éticos da 
economia de mercado do capitalismo 
levou Hobbes a eliminar a própria 
questão ética da economia e, portan­
to, a conceber a necessidade de um 
puro mecanismo sistêmico para a 
constituição da sociabilidade, o Esta­
do. A preocupação básica dos antigos 
em relação à economia, isto é, como 
se dá a distribuição justa dos bens, é 
substituída por outra pergunta, situa­
da numa outra forma de racionalida­
de: qual o mecanismo mais eficaz para 
a produção das riquezas? Numa pala­
vra, o dilema de base de uma econo­
mia de mercado capitalista é a elimi­
nação enquanto tal da ética e a redu­
ção da economia exclusivamente a sua 
dimensão sistêmica. Portanto, não é 
a economia que se funda na ética, mas 
antes é o conceito ético de valor que
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A globalização do mercado financeiro é marca do projeto neoiiberai

agora é reduzido aos processos de for­
mação dos preços peio mercado.

A QUESTÃO DO BEM-ESTAR
No entanto, toda ação humana, tanto 
individual como coietiva, é, em prin­
cípio, aberta a uma avaiiação ética, o 
que significa dizer que, também, seria 
trágico para a vida humana reduzir a 
economia a aigo puramente sistêmi­
co. Uma avaliação ética da economia 
de mercado do capitaiismo certamen­
te deveria começar peio fato de que 
mostrou-se, através dos sécuios, mui­
to eficiente na produção de riquezas e 
do bem-estar. A vaioração ética posi­
tiva do bem-estar se reveia, com cia- 
reza, na consideração das terríveis ca­
tástrofes provocadas, em sociedades 
pré-modernas, peia fome, que amea­
çaram o bem eiementar da existência 
humana, que é a vida. A própria vida 
espirituai pressupõe uma certa iiber- 
dade da preocupação com a subsis­
tência.
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No entanto, não podemos separar 
a questão do bem-estar da pergunta 
por sua distribuição. Para quem a eco­
nomia de mercado capitaiista produz 
bem-estar? Eia é um mecanismo vol­
tado à produção eficiente e não está 
presente, em sua lógica, a problemá­
tica da distribuição eqüitativa do que 
é produzido. Deixado nele mesmo, o 
mercado pode ser enormemente efi­
caz na produção de riqueza, provo­

cando, ao mesmo tempo, o crescimen­
to das desigualdades, ou seja, apro­
fundando a injustiça. Entre 1965 e 
1990, a produção mundial de rique­
zas cresceu 10% e a população do pla­
neta duplicou. No mesmo espaço de 
tempo, a participação dos países ri­
cos na apropriação desta riqueza su­
biu de 68% para 72%, tendo sua po­
pulação dim inuído de 30% para 
23%. A apropriação das riquezas pe­
los 20% mais ricos da população mun­
dial passou de 72% para 83%, en­
quanto entre os 20% mais pobres caiu 
de 2,3% para 1,4%.

Numa palavra, o dilema básico ine­
rente à economia de mercado é a re­
lação entre eficiência e justiça. Nin­
guém, em sã consciência, pode renun­
ciar à questão da eficiência na produ­
ção de bens, sobretudo num caso 
como o nosso onde o processo pro­
dutivo, que está voltado para 30 mi­
lhões, precisa passar a produzir para 
160 milhões. Porém, a eficácia sem 
justiça frustra a finalidade básica da 
atividade econômica, que é a satisfa­
ção das necessidades dos seres huma­
nos, tornando-a, assim, aética.

DESEMPREGO ESTRUTURAL
Este dilema de fundo da economia de 
mercado capitalista manifesta-se, em 
nossos dias, sobretudo em três ques­
tões centrais, que afetam profunda­
mente a vida de nossos povos. Em 
primeiro lugar, o desemprego estru­
tural, fruto da própria dinâmica tec­
nológica do sistema. Não é sem ra­
zão que se denominou esta questão a 
nova iocía/, que assola o
mundo no final do milênio. A econo­
mia de mercado capitalista, por um 
lado, se a compararmos com outras 
culturas, foi a forma de produzir que 
pôs o trabalho em seu centro: por ou­
tro lado, vinculando-se à tecnologia, 
que é fruto da ciência moderna, a eco­
nomia de mercado moderna está pro­
duzindo um mundo em que cada vez 
menos se necessita de trabalho físico 
sem que com isso se ponha em crise a 
produção de riquezas. Com enorme 
rapidez, cada vez mais a ciência e a
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MA!S DA METADE 
DOS EMPREGOS 
LAUNOS É !NFORMAL
Cinqüenta e seis por cento da po­
pulação econom icamente ativa da 
América Latina sobrevive com em­
pregos informais, sem qualquer 
tipo de garantia ofic ial, in fo rm ou o 
d ire to r regional da Organização In­
ternacional do Trabalho (OIT),
V ictor Tokman, durante e sem iná­
rio "Integração do setor in fo rmal 
ao processo de modernização".
Na presença de representantes de 
Argentina, Brasil, Colômbia, El Sal­
vador e Jamaica, o executivo da 
OIT declarou que o fato de mais de 
metade dos trabalhadores latino- 
americanos desempenhar ativ ida­
des in formais decorre da necessi­
dade de sobreviver ao processo de 
modernização que hoje atravessa 
o Continente.

Os protestos contra as dem is­
sões de trabalhadores são hoje 
diários no continente. Trabalhado­
res dos setores de te lecomunica­
ções e de transportes protestaram 
na Colômbia contra mudanças fe i­
tas pelo governo na lei que garan­
te a estabilidade nestes segmen­
tos. Os empregados, na sua maio­
ria de estatais, reclamam na verda­
de do fim  do monopólio no setor 
de ligações te lefônicas de longas 
distâncias.

Fonte: Jornal do Brasil, 27/8/1997.

tecnologia se transformam nos fato­
res mais importantes da produção.

O dilema entre eficiência e justiça 
se manifesta aqui como problema da 
manutenção de uma multidão de pes­
soas estruturalmente desempregadas; 
ou seja, se repõe, então, de forma dra­
mática, nessa nova situação, a ques­
tão da distribuição da riqueza. A au­
tomação e a robotização provocarão 
um incremento, cada vez maior, de 
produtividade e da riqueza, social­
mente produzida, reduzindo, espeta-
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cularmente, a demanda de trabalho 
humano. Isso afetará massas inteiras 
de população, até mesmo na determi­
nação do próprio sentido da vida. uma 
vez que a economia moderna fez do 
trabalho a motivação fundamental da 
ação humana: o trabalho significou o 
símbolo da autonomia e da integra­
ção social. A dinâmica da economia 
moderna de mercado chegou a uma 
situação em que se pode, em princí­
pio, abrir para todos a possibilidade 
de se beneficiar de um bem-estar sem 
precedentes na história da humanida­
de. No entanto, o mercado, deixado 
em si mesmo, só poderá multiplicar 
as desigualdades já  existentes.

NATUREZA AMEAÇADA
Em segundo lugar, a crise ecológica: 
hoje a humanidade já tomou cons­
ciência de que a universalização dos 
padrões de desenvolvimento e consu­
mo dos países desenvolvidos condu­
ziria a um apocalipse ecológico. Isso 
se explica pelo fato de que a nature­
za, enquanto pressuposto das forças 
humanas e espaço de habitação para 
a humanidade, não é, infinitamente, 
explorável. mas fundamentalmente 
limitada e. enquanto ecoesfera do 
homem, um sistema funcional de 
equilíbrio, cuja destruição afeta, em 
profundidade, as condições de vida do 
ser humano no planeta. Certamente, 
sem a economia de mercado capita­
lista, ou seja, sem o capitalismo in­
dustrial e, sobretudo, sem sua vincu- 
lação com os novos ideais de felici­
dade das massas modernas, não 
teríamos chegado a esta situação. As 
atuais condições de contorno do ca­
pitalismo industrial fazem avançar o 
processo de destruição da natureza

muito mais fortemente do qualquer 
forma de economia do passado.

FLUXOS FINANCEIROS
Por outro lado, em terceiro lugar, a 
globalização da economia de merca­
do capitalista, fruto da última revolu­
ção tecnológica, criou um contexto 
novo para a consideração da proble­
mática do que, no passado, foi cha­
mado de Terceiro Mundo, na medida 
em que ela gestou uma nova ordem 
internacional. Um primeiro elemento 
fundamental desta nova situação é a 
própria mobilidade crescente dos flu­
xos financeiros e seu impacto sobre 
as políticas monetárias e cambiais das 
economias nacionais. A volatilidade 
dos capitais a curto prazo, que pode 
gerar imprevisibilidade e instabilida­
de financeiras, e a possibilidade de seu 
uso para ataques especulativos con­
tra as moedas nacionais, constituem 
uma enorme ameaça à estabilidade 
econômica e ao nível de emprego nes­
ses países. Para o Terceiro Mundo, se 
a globalização representa a abertura 
de novas chances de produção, ela 
tem, contudo, significado o agrava­
mento das desigualdades sociais, de­
correntes das diferenças qualitativas 
de trabalho, das competências e ha­
bilidades, da perda de prioridade das 
políticas de emprego, do abandono 
das políticas sociais e dos mecanis­
mos reguladores do processo de pro­
dução, da incapacidade de adaptação 
aos novos padrões de produção.

Desemprego estrutural, crise eco­
lógica e nova problemática da rela­
ção Norte-Sul são problemas extre­
mamente sérios que revelam, com 
toda clareza, a dramaticidade dos di­
lemas éticos de uma economia de 
mercado capitalista. Se não formos 
capazes de enfrentar esses dilemas, 
talvez a sobrevivência do ser humano 
em nosso planeta se torne impossível.

Manfredo Araújo de Oliveira é filósofo e 
teólogo católico, autor de Ético e economia 
(Ática) e Ético e .socioAi/idade (Loyola).
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^K unca se falou sobre a influência 
)  H  dos meios de comunicação social 
na formação da ética na sociedade 
como nos dias que se seguiram ao 
acidente em que morreram a princesa 
britânica Diana, seu namorado egíp­
cio e o motorista francês. E nunca se 
falou e escreveu tanta bobagem so­
bre o assunto. Corro o risco de con­
tribuir para alimentar este besteirol de 
hipocrisia e falso moralismo, mas o 
fato é que não há como fugir do tema. 
Daqui para a frente, tudo o que se dis­
ser sobre ética na imprensa vai ter 
como divisor de águas o trágico epi­
sódio em que a jovem e bela princesa 
morreu num túnel de Paris acossada 
pelos paparazzi.

A culpa foi da imprensa? Como 
todo mundo, também levantamos esta 
pergunta na abertura do CNT-Jornal 
no dia seguinte ao acidente, ouvindo 
personalidades e pessoas nas ruas em 
várias capitais brasileiras. Claro, de­
pois de ser bombardeada por cauda­
losos noticiários condenando, suma­
riamente. os fotógrafos que perse­
guiam Lady Di pela noite em Paris, 
era de se esperar que a população ou­

vida simplesmente reproduzisse o que 
leu e ouviu.

Mas não foi bem assim. Antes mes­
mo que a polícia francesa revelasse 
os primeiros resultados da perícia — 
depois de tomar duas garrafas de vi­
nho, o motorista dirigia a Mercedes 
com os dois enamorados a quase 200 
quilômetros por hora —, as opiniões 
variavam da condenação pura e sim­
ples da imprensa ao questionamento 
do comportamento das celebridades 
e da própria sociedade consumidora 
dos escândalos flagrados pelos 
razzi.

Quem melhor definiu esta história 
toda foi o nosso brilhante cronista 
Luis Fernando Veríssimo: houve ape­
nas um acidente e ponto. Nada vai 
mudar nos destinos da humanidade 
por causa disso, e passada a comoção 
natural da tragédia globalizada, cada 
um dos atores sobreviventes voltará a 
desempenhar seu papel neste grande 
espetáculo da vida no limiar do ter­
ceiro milênio.

Ou alguém pode imaginar que, por 
causa da morte de Lady Di e de todas 
as teses e teorias carregadas de senso 
comum dos nossos críticos de mídia, 
de um dia para outro as princesas e 
celebridades em geral levarão uma 
vida mais recatada, os /Mparazzi fi­
carão sem assunto, os jornais só vão 
falar de flores e a mídia eletrônica fará 
uma cadeia mundial de emissoras 
educativas?

No ano passado participei de um 
seminário internacional de telejorna- 
lismo, no Rio de Janeiro, que deveria 
discutir o futuro da nossa atividade 
profissional. Ali pude perceber o abis­
mo que existe entre a discussão da éti­
ca na imprensa e a realidade do dia- 
a-dia. Tinha acabado de ser publica-
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da na revista "Imprensa" uma pesqui­
sa em que a maioria do público con­
denava o excesso de violência e sexo 
na TV. Fui duramente questionado so­
bre um programa policial apresenta­
do pela emissora em que trabalho. O 
diretor de uma rede concorrente che­
gou a dizer de boca cheia que, na emis­
sora dele, jamais colocaria no ar um 
programa daquele tipo para conquis­
tar audiência. Pois é exatamente o que 
estão fazendo agora, só que o tal dire­
tor não está mais lá, vitimado, talvez, 
pela falta de audiência.

Quando chegou minha vez de res­
ponder, fiz apenas uma pergunta: "Se 
a maioria da população condena a bai­
xaria na TV e só quer programas de 
alto nfvel, como é que se explica en­
tão que a audiência de todas as redes 
aumenta na mesma proporção quan­
do há mais sangue e violência nos te- 
lejornais, mais baixaria nos programas 
de auditório? E como se explica que a 
TV Cultura de São Paulo, com sua 
programação de alto nível, não seja 
propriamente uma campeã de audiên­
cia?"

D0!S MUNDOS
Tem alguma coisa errada aí — e, cer­
tamente, não é o computador dos pes­
quisadores da revista nem o que afere 
os índices de audiência do Ibope. Pode 
haver hipocrisia maior do que esta? 
Nosso público é conservador, purita­
no, guardião da ética ao ser consulta­
do por um pesquisador, mas a maqui- 
ninha do Ibope flagra este mesmo pú­
blico sendo sádico, libertino e safado 
ao escolher seus programas preferidos.

É entre esses dois mundos que o 
profissional da mídia vê-se obrigado 
a navegar porque, se atender unica­
mente aos seus princípios éticos e de

bom gosto, pode levar a emissora à 
falência (a TV Cultura, sabe-se, vive 
de subsídios do governo paulista); se 
ceder totalmente aos baixos instintos 
do seu público, torna-se um cínico, 
alvo dos críticos de mídia, muito 
corajosos ao atacar os intermediários 
mas que se calam sobre os usuários fi­
nais, ou seja, o distinto público que ga­
rante o pagamento dos seus salários.

Fazem até uma brincadeira sobre 
isto comigo na emissora onde traba­
lho. Quando termina nosso telejornal 
e eu cumprimento a equipe porque 
achei que naquele dia fizemos um tra­
balho muito decente, sempre tem um

regra geral, não há uma fórmula defi­
nitiva, não existem verdades absolu­
tas, muito menos uma ética coletiva 
que valha para todas as redações, de 
um país inteiro, num mundo globali­
zado. A ética é e sempre será uma 
questão individual. Tudo vai depen­
der do caráter e dos compromissos de 
quem está no comando de cada pro­
cesso em cada momento, do repórter 
na rua ao diretor responsável.

Não é a função — seja num tablói- 
de de fofocas ou no grande jornal de 
prestígio — que faz o profissional. E 
o inverso. Já dizia meu velho amigo 
Carlito Maia: podem não publicar
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gaiato que comenta: "Ih, se o Kotscho 
gostou, então nosso Ibope ficou lá 
embaixo..." Não vou me esquecer da 
edição especial do telejornal que fi­
zemos no dia da morte de Darcy Ri­
beiro, inteiramente dedicado a esse 
grande educador. Recebi cumprimen­
tos de muita gente boa, mas o nosso 
Ibope foi o mais baixo do ano. Como 
é que faz?

E por estas e outras que cheguei a 
uma singela conclusão: não há uma

tudo o que escrevo, mas ninguém vai 
me obrigar a escrever o que não pen­
so, o que não quero. Nosso compa­
nheiro Roberto Marinho pode ter todo 
o poder do mundo, mas ele sozinho 
não põe o "Jornal Nacional" no ar, 
nem "O Globo" nas bancas. Será sem­
pre o produto do trabalho de cente­
nas de profissionais, com diferentes 
visões do mundo e da vida. E cada 
dia é um dia, com uma noite no meio 
para a gente pensar onde acertou e 
onde errou, permanentemente corri­
gindo a rota para chegar mais perto 
daquilo que a imprensa deve ser: um 
serviço público.

Ricardo Kotscho é jornaiista desde Í964. tra­
balhou em quase todos os vefcuios da grande 
imprensa. Foi assessor de Lula, tem 14 livros 
publicados e atualm ente é diretor de jornalis­
mo da CNT.
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E DUCAÇÃO

ENTRE O CONFORNÜSMO 
E A UTOP!A?

Lilian Valle
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"VW ivemos a época de fim das uto­
pias". A afirmação para a qual passa­
ram a convergir as mais variadas aná­
lises acerca do contexto histórico, 
econômico, fiiosófico, político con­
temporâneos, ganhando lugar de des­
taque na mídia e nas plataformas par­
tidárias, tornou-se um lugar-comum 
que, à força da repetição, já passa por 
verdade inquestionável.

Entretanto, uma operação de mis­
tificação aí se realiza, em dois tem­
pos, por meio de duas exemplares tor­
ções de sentido. Primeiramente, a 
constatação da perda de credibilida­
de das utopias sociais mais expressi­
vas da modernidade transforma-se em 
decreto em relação a qualquer utopia 
possível: já não é um alvo preciso — 
no caso, o socialismo — que é visa­
do, mas qualquer outro projeto que se 
apresente como tal! Em segundo lu­
gar, e concomitantemente, aquilo que 
era apresentado como sintoma de uma 
doença que atingia a humanidade já é 
encarado como sinal de sua recupe­
ração, e a doença que originou o diag­

nóstico inicia] tende, agora, a ser pro­
posta como terapêutica.

Eis, em resumo, o que está dupla­
mente expresso no lugar-comum ao 
qual aderimos quase que insensivel­
mente, em virtude da inesgotável in­
sistência dos "médicos" da razão mo­
derna: o "fim das utopias" determina 
a (necessária) crise de maturidade pe­
la qual deve passar a humanidade, 
quando esta enfim "descobre" que 
realidade e desejo não se misturam. 
Depois de um longo mergulho na fan­
tasia, a humanidade deve amadurecer, 
converter-se finalmente à realidade, 
aprender a viver dentro da razão e não 
mais do sonho.

A dura lição serve para ensinar que 
não se escapa a certas fatalidades: 
aquela que proclama o irredutível 
egoísmo humano, que faz da injusti­
ça social, da miséria e da violência 
condições naturais da sociedade hu­
mana, que determina que toda tenta­
tiva de insurgência contra as primei­
ras, em razão de uma misteriosa lei 
colocada acima da vontade humana, 
da ética social e do próprio entendi­
mento, é sempre punida com maiores 
graus de injustiça, de miséria e de vio­
lência.

Por isso, não é só apenas o fato de 
que as utopias, como se vem afirman­
do com certa dose de cinismo e de 
futilidade, tenham "saído de moda". 
Mais do que isso: elas passam a ser 
encaradas como verdadeiro mal a ser 
combatido, ameaça a ser expurgada 
para sempre, descrita nos infindáveis 
relatórios que perfazem a contabili­
dade dos estragos que acusou. Em 
nome das utopias não falaram as mais 
odiosas formas de totalitarismo mo­
derno, sob seu poder de sedução não 
tombaram as mais nobres intenções,

não se alienaram os corações e as 
mentes dos mais simples?

Assim a utopia se apresenta como 
um duplo mal a ser conjurado: doen­
ça da razão, ela é ilusão a ser desmas­
carada em sua irrealidade, inútil por­
que irrealizável, perigosa por se pre­
tender concretizáveh doença da von­
tade, ela é a perversão a ser cuidado­
samente evitada, já que capaz de man­
ter uma sociedade inteira sob seu fas­
cínio intolerável, levando o sonho a 
seu paroxismo mais inominável.

Nos dois casos, a prescrição é o 
controle multiplicado: sobre a razão, 
fazendo-a dobrar obedientemente à 
inexorabilidade de leis que a superam 
de muito — como a vocação irresis­
tível do homem moderno para só pro­
ver de sentido as dimensões mais pri­
vativas de sua existência; como a 
irrefreável índole das sociedades mo­
dernas de se comportarem segundo 
um único modelo dominante, inteira­
mente expresso pela "lógica" econô­
mica, satisfatoriamente descrito pelas 
leis de mercado. Sobre o desejo, tra­
çando sólidas fronteiras a partir das 
quais, desiludido dos móveis perigo­
sos do projeto coletivo, ele enfim acei­
te expressar-se inteiramente nos ob­
jetos tangíveis da estabilidade da or­
dem social — o carro, o celular, o io­
gurte. o frango, a dentadura. Neste 
caso, prevendo-se ainda, face à por ve­
zes renitente disposição humana para 
o sonho, bem-comportadas catarses 
que alçam pilotos e princesas à cate­
goria de heróis, que traduzem bandei­
ras políticas até então consideradas 
suspeitas na comedida e confiável lin­
guagem das telenovelas, que forne­
cem, enfim, rápido consolo para a an­
gústia que não se chegou deveras a 
experimentar.
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A UTOP!A E A EDUCAÇÃO
Porém, queiramos ou não, o domínio 
da educação é sempre, e continuamen­
te, o do projeto. Trabaiha com o que 
ainda não está aí, com a construção, 
com a antecipação. A educação é o 
projeto de criação do mundo humano, 
peia criação do homem que o habita. 
Não é tanto — se podemos ousar dizê- 
io — o da ver&tJe, da explicação de­
finitiva, do conhecimento acabado, 
mas o da /jer/owMwe, o da perma­
nente criação de suas próprias finali­
dades e condições: não é tanto o da 
previsão, mas do prq/eto. A educação 
é forçada a se pensar como atividade 
imaginária, imaginar para continuar 
criando o mundo e o homem que se 
prepara — se não, não é educação.

Por isso, olhando para os mesmos 
impasses da sociedade moderna, nos­
sas questões se modificam. Já não são 
mais a perda do caminho até a verda­
de, a falsidade e o erro que nos saltam 
aos olhos, mas o vazio de promessas 
que possamos fazer ao pequeno ho­
mem, para a sua vida futura. E tam­
bém o educador que olha seu aluno, 
cidadão do mundo de amanhã, sem 
saber para onde conduzi-lo, porque 
todas as saídas parecem, de antemão, 
fechadas: trabalho, igualdade social, 
harmonia, felicidade. E aí, o silêncio 
melancólico da imaginação, a crise do 
imaginário como crise da razão que 
inspirava um projeto pedagógico, for­
çam a refletir menos na questão da 
própria razão do que na incapacidade 
que parece ser a nossa de projetar um 
futuro, de persistir em sonhar, mesmo 
agora ou, sobretudo agora, que sabe­
mos que não podemos escapar do ris­
co da desilusão e do erro.

No grego, uma das etimologias 
possíveis para "sonhar" é "predizer o 
ser". Muito citada, a etimologia é atri­
buída a Artemidoro: ter sonho (ónei- 
ro.s ) é predizer o ser (òn eirein). Por 
detrás da melancolia do educador que 
todos somos, preparando o futuro que 
não habitaremos — mas aqueles que 
hoje educamos —, não há apenas nos­
so silêncio, feito do esquecimento de 
que devemos continuar sonhando. Há

o burburinho de imagens que não pre­
dizem o ser, mas tentam acorrentá-lo 
num presente desolador e sem saída.

Então o ser, os homens, são do­
minados por imagens que os conde­
nam à imobilidade, que parecem anu­
lar toda a história, que o colam a um 
presente propriamente fora do tem­
po. Destituímos o passado, ao reco­
nhecer a falência da fé que o habita­
va; excluímos o futuro, ao desistir de 
dizê-lo hoje. Nossa melancolia nos 
impele a rejeitar memória e projeto. 
Ora, estes são, definitivamente, ter­
renos de nossa autocriação. E a ma­
téria mesma da educação.

Tranquilizador ou inquietante, o 
mito da racionalidade moderna nos 
predispõe a imaginar, de forma não 
menos ingênua, que a sociedade à 
nossa volta está desencantada, total­
mente submetida ao controle da ra­
zão, imune ao sonho. E, sob a égide 
dessa crescente racionalização, já não 
admitimos manter, com as instituições 
sociais, outra relação senão a que a 
objetividade e a individualidade dos 
tempos modernos nos permitem.

Assim, associar as noções de edu­
cação e a utopia poderá escandalizar; 
nossas crenças e expectativas quanto 
à educação parecem ter evoluído, 
dando lugar a sentimentos bastante 
mais objetivados e críticos. E, decer­

to, quando contemplados a partir da 
fria perspectiva da atual organização 
política de nossa sociedade, os valo­
res da educação parecem haver su­
cumbido ao peso de um pragmatismo 
irrefutável — eles foram esvaziados, 
tal como a sociedade que os mantém.

Se assim o é, o recurso ao concei­
to de utopia tem muitas outras impli­
cações, além das simples necessida­
des teóricas. Se, porém, munidos de 
uma grande dose de humildade, acei­
tamos que, antes de ser um domínio 
iluminado por nossa ciência e racio­
nalizado por nossos métodos, a edu­
cação é o terreno onde o homem bus­
ca dar vida a seus valores, dar forma 
a seus projetos, individuais e coleti­
vos, onde ele investe as esperanças 
que constroem seu futuro, já não é 
difícil perceber que o que o expurgo 
da utopia sempre tem como efeito, na 
verdade, é a drástica redução do es­
paço possível de elaboração da ética 
e de transformação da política.

DE VOLTA À UTOPIA
E como pletora que a utopia moderna 
apresenta às ponderações em nome da 
razão um alvo perfeito: fosse somen­
te a radicalidade de sua crítica, ou sua 
força de mobilização social, ou ainda 
sua insistência em intervir sobre a rea­
lidade, todo o perigo estaria, de ante-
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UNWERSOS
DiFERENTES
Náo há atividade social que se sinta 
mais prejudicada por essa 
dominância do econômico, que me­
nos se preste a ser julgada pelo cri­
tério do lucro, que mais seja desfi­
gurada em sua íntima essência pela 
corrupção da ganância, que a edu­
cação. Se a atividade econômica diz 
respeito à produção, circulação e 
consumo de bens, à reprodução do 
capital e à expansão da riqueza na­
cional, a atividade educativa 
concerne à formação das pessoas 
humanas, para fazer delas membros 
competentes de determinada cultu­
ra e sociedade; ou, para falar como 
os latinos, à sua humanização: 
"humanistas". E o ser humano, en­
quanto pessoa, é irredutível à pura 
dimensão material. "Náo tratar as 
pessoas como se fossem coisas": o 
velho Kant via nisso um imperativo 
fundamental bem perto de seu "im ­
perativo categórico". Dizemos isso 
para exorcizar uma ideologia 
economicista que toma os ares de 
lugar-comum e de bom senso evi­
dente em expressões como "recur­
sos humanos", "capital humano" 
ou "O homem é o capital mais pre­
cioso".

Fonte: "Ética, Economia e Educação", 
de Paulo M eneses. Em: S íntese /Vova 
Fase, Belo Horizonte, v.24, n.77, 1997.

mão, conjurado ou, ao menos, sob 
controte. Mas o fantasma que ronda a 
utopia é. justamente, o da perJa 
confro/c. Ao fina! das contas, sua cri­
tica degenera em delírio, sua abran­
gência sócia! em dominação e exclu- 
são, sua passagem a ato em deforma­
ção da reaüdade. A única a!ternativa 
oferecida, em nossa época, parece in- 
feüzmente advir dos discursos de 
moderação que, em sua versão mais 
otimista, nos asseguram que a utopia 
pode ser mantida sob controte da ra­
zão instituída: e!es são, no entanto, de 
parco auxílio, porque todos sabemos 
de antemão que não é bem assim.

E até de nosso ponto de vista tão 
extremado é impossível deixar de per­

ceber que nem mesmo um interesse 
apenas indireto, estritamente "histó­
rico", pe!as produções utópicas justi­
ficaria a degeneração dos horrores em 
seu nome perpetrados. Por mais árdua 
que se afigure a tarefa, é preciso aceitar 
o quanto é difícil, sempre precária e 
demasiado arriscada a compatibiüzação 
entre o desejo e a realidade.

Pois, para começar, o que reconhe­
cemos como desejo e realidade não é 
mais do que a forma como, se tradu­
zindo no imaginário, eles ganham 
tangibilidade para nós, deixando de 
se apresentar como forças obscuras 
que nos dominam inteiramente. Mas 
é óbvio que isso não quer dizer que, 
pelo imaginário, dominamos inteira­
mente o desejo e a realidade. Se a 
potência surda do desejo nunca se 
esgota totalmente nas imagens que o 
imaginário produz, e por isso não 
pode ser completamente controlada 
pela razão, através do que habilitamos 
como realidade, também o que somos 
obrigados a continuar chamando de 
realidade, apesar do que os modernos 
quiseram acreditar, escapa ao pleno 
domínio da nossa vontade, da nossa 
ação, do nosso saber. Estes são os 
verdadeiros limites do imaginário, 
mas como é difícil aceitar que eles se 
situem justamente onde menos os 
queremos, na natureza, e não ali onde 
é tão conveniente estabelecê-los — na 
"realidade" já instituída.

Nessa dinâmica, o que denomina­
mos de utopia não é, não pode ser ja­
mais síntese definitiva, é apenas a 
matéria onde o desejo se elabora, ofe­
recendo-se como realidade e como 
seu oposto, rendendo-se à razão e re­
sistindo a ela. Em outras palavras, a 
produção utópica não se esgota na 
fabricação de uma imagem que se 
quer totalizante, mas é também a cons­
trução das /órwa.s com <?Me nos rc/a- 
cionawos com esta imagem.

Por isso, como bem mostrava Oc- 
tave Mannoni. não é o imaginário que 
produz o delírio, muito menos é aí que 
devemos buscá-lo. O paf/irn da uto­
pia é a afecção de uma construção que 
já não encontra lugar no imaginário,

que se autonomiza, desistindo do 
acordo que esta cena propiciava.

QUESTÕES EQUIVOCADAS
A deformação da utopia já não é mais 
utopia, embora ainda implique em 
uma forma intensa de investimento do 
desejo. Mas se — tomando agora por 
perspectiva, por exemplo, o terreno da 
ciência e da tecnologia — afirmásse­
mos, também, que a deformação da 
utopia, já  não sendo utopia, pode 
igualmente implicar em uma forma 
intensa de investimento da razão: ao 
final da operação, qual dos dois con­
ceitos teria sido submetido a maior 
traição? Será que só podemos chamar 
de delírio à dominação desmedida do 
desejo? E quanto à dominação da ra­
zão? Por que somente à razão parece 
servir o papel de bom árbitro, a quem 
se pede o veredito final na avaliação 
do sentido das produções humanas?

Jamais encontraremos respostas 
satisfatórias para estas questões por­
que, admitamos, elas são totalmente 
equivocadas. Mas elas, de fato. só pro­
longam até ao absurdo um equívoco 
ao qual nos habituamos, ao tomarmos 
a "razão" como uma instância neutra, 
desinvestida de desejo e imune às suas 
afecções. Apesar de proclamarmos 
formalmente o nosso repúdio à idéia 
de neutralidade, jamais indagamos o 
suficiente a parte de desejo embutida 
no que definimos como razão e, gran­
de parte do tempo, para pensarmos no 
desejo, somos levados a distingui-lo 
inteiramente da razão.

O desejo que se quer passar plena­
mente por razão é tão delirante quan­
to a razão que quer substituir integral­
mente o desejo. E ainda: o desejo que 
desdenha a razão, a razão que denega 
o desejo, todas estas são formulações 
extremas para definir negativamente 
o impasse — não há como distinguir 
claramente estas duas instâncias. Elas 
se interpenetram, jamais se apresen­
tam, por maiores que sejam nossos 
esforços, como formas puras; muito 
embora esta "purificação" tenha sido 
uma das mais fortes aspirações da 
modernidade.
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Com efeito, se pudéssemos rom­
per com esta tradição de distinção ine­
quívoca dos dois termos, abandona­
ríamos, definitivamente, a concepção 
de que o imaginário é o domínio do 
desejo, por contraposição à razão, que 
seria o domínio da reaiidade. Até lá, 
estaremos fazendo do medo uma 
heurística e do conformismo uma vir­
tude. Até lá, imputaremos ao que cha­
mamos de imaginário, ou de utopia, 
a culpa pelos excessos do desejo que 
aí isolamos, artificialmente, da razão, 
a fim de podermos encarar o paf/ros 
que, na verdade, está na condição hu­
mana, fazendo irrupção indiscrimi­
nada nas relações que o homem esta­
belece consigo próprio e com os ou­
tros. Até lá, admitiremos que a razão 
é o exercício da moderação — e não 
de criação — e apelaremos para ela, 
ou para o que dela fizemos, a cada vez 
que nossa vontade ameaçar nos trair 
(ou que a vontade de outrem ameaçar 
nos trair?).

Assim, nossa relação com a uto­
pia acaba sendo moldada por uma 
moderação por demais calculada para 
ser sabedoria, por demais acuada para 
não ser confundida com mero confor­
mismo. Moderação que só se susten­
ta sob as bases de uma separação toda 
artificiai entre razão e desejo, e que 
por isso só nos protege dos riscos de 
uma ideologia nos livrando à domi­
nação de uma outra.

ARMA CONTRA A UTOPIA
Alienamos nossos excessos, nossos 
medos, os riscos que comporta a exis­
tência entre os homens, mas também 
nossos sonhos, nossa capacidade de 
nos indignarmos, nossa rebeldia, nos­
so desejo — nosso poder de criação. 
Depurada por uma "razão" purifica­
da, a utopia já não nos pode causar 
nenhum mal: ela ficou para trás, como 
história, convenientemente neutrali­
zada pela frieza da análise teórica; e 
como ameaça, contida pela lembran­
ça insuportável dos males que causou, 
permanentemente reativada pelos 
arautos da moderação.

O esquecimento é hoje a arma po­

livalente contra utopia — que ela se 
apresente como pura nostalgia ou, o 
que é pior, como força ainda ativa do 
desejo. O esquecimento é a lei do si­
lêncio: na prática, é preciso fazer ca­
lar o relato, é preciso esvaziar a polê­
mica, torná-la anacrônica. Nossa apa­
rente paz social é fruto de uma ani.s- 
fia muito mais ampla do que supomos, 
porque a prevenção da guerra
interna que opõe cidadão a cidadão, 
não visa apenas as ações passadas, 
mas sobretudo as determinações fu­
turas. Imposto o silêncio — entre nós, 
não mais pela força bruta, mas com 
as armas da derrisão, do menosprezo, 
da ideologia do progresso — cabe 
deixá-lo operar, de fora para dentro, 
o interdito do desejo que a voz já não 
ousa mais proferir.

De certa forma, a educação é uma 
das primeiras vítimas deste esqueci­
mento que se pretende estabelecer 
como base das relações sociais. Não 
que haja proibição de falar na Esco­
la: a interdição é sonhar a Escola, é 
lembrar o que, um dia, pudemos de­
sejar que ela fosse. Por isso é que ve­
rificando, tristemente, o predomínio 
do esquecimento nas formas de rela­
ção que construímos hoje com a uto­
pia e com o imaginário, só podemos 
nos rebelar. Contra o esquecimento 
como, primeiramente, recM.sa <r/a /ne- 
mória: e o que se perde aí não é ape­
nas a mera consciência do que hou­
ve, a frívola cultura de reverência ao 
instituído, a ostentação vazia de um 
patrimônio empoeirado. Sem dúvida, 
estas são algumas formas de relação 
ao passado.

Mas o que aqui chamamos memó­
ria não é a fidelidade a um passado 
que não faz mais sentido, meramente 
acessório ou decorativo, e sim o ato 
de dotar, a cada momento, esse pas­
sado de novas significações — ato 
este indissociavelmente ligado ao pro­
cesso de constituição de identidade. 
Por isso, o esquecimento como perda 
de memória implica, de fato, em en­
fraquecimento da identidade, pela rei­
teração de um presente esvaziado, 
pela dificuldade em refazer o eixo

temporal no qual a identidade emer­
ge como, também, decisão de sentido 
e reconstrução incessante do sentido 
atribuído ao passado, ao presente e ao 
futuro.

Contra o esquecimento, porém, 
como recusa Jo projeto, da delibera­
ção consciente sobre o futuro, ou 
melhor, como recusa dos limites e dos 
riscos desta empreitada. A abdicação 
da liberdade e da autonomia, a demis­
são em relação ao futuro, que se dêem 
em nome de um fatalismo místico, de 
um suposto realismo crítico ou ainda 
da ingênua aceitação de uma lei ine­
xorável — tal como nos dizem ser 
hoje as leis do mercado — são outras 
formas, é claro, de esvaziamento do 
presente, de fuga na imediatez. Mol­
dando práticas individuais do presen­
te, elas comprometem o destino cole­
tivo das sociedades.

Para os homens, tanto quanto para 
as sociedades, este movimento é o 
próprio exercício de criação de iden­
tidade. Por isso, a recusa em atribuir 
um sentido ao passado e ao futuro, 
implicando na delegação deste poder 
inalienável, consiste em alienação. 
Com a perda da autonomia — porque 
este sentido é agora inteiramente for­
necido — os sentidos da identidade 
se esmagam sob o peso de uma reali­
dade que se apresenta agora como 
inamovível, como inflexível, e que 
deixa espaço para nenhuma negocia­
ção. A nova realidade, inteiramente 
recebida de fora, impõe-se sobre a 
vontade condenando-a, e a anula, im­
pondo ela a lei do esquecimento. E 
agora, de forma bastante evidente: 
contra o esquecimento, enfim, e em 
ambas as acepções, como fenômeno 
de alienação.

LíHan Valle é professora do Mestrado em Edu­
cação da Uerj. onde coordena um grupo de 
pesquisas sobre Escoia Púbtica e Imaginário 
Social. Escreveu /t E sco/a e a  N ação (Editora 
Letras & Letras) e /t Rscota /m ngátãria (Edi­
tora DP&A), de onde foram extraídas as re­
flexões deste artigo.
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DEMOCRACIA: UMA CONSTRUÇÃO 
SOCIAL NO COTIDIANO

Andréa Damacena i / o
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Ji'.sTa tr^rw^ç-Jo, g/o poMCo 
^rgnr/rca .se não /or 
oon/ronroc/o ron; o o/np/o 
JeAore ^ne o em o/r-e. /.s.so few 
/er'oJo o CAT?AS' ò renroãro Je 
ãe/;o?óor e conAecer 
<A//<?renre.s oonoep^õe.s' Jp 
Je/noorooM  /7re.se/?/e.s en: 
nosso socreãoãe. A'e.sre orãgo, 
o nOen^õo é o/ire.sen/or por 
onãe onãom o.s re/7í̂ võe.s Jo 
;'n.sn'nn/ õo e o.s.s:'no/or o 
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que é democracia? Não existe uma 
corrente dominante sobre o seu 

significado e menos ainda concordân­
cia entre elas. Embora a palavra signi­
fique literalmentepw/^r &? povo, o pro­
blema de compreendermos finalmente 
o que é continua existindo. O apelo ao 
significado literal do termo deixa de 
lado um conjunto de experiências que 
lhe garantiram um sentido historica­
mente construído e que revelam os li­
mites e as vantagens do regime demo­
crático. Consideramos estes acertos e 
erros experimentados a chave para 
avançarmos na questão.
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Hoje, o que se percebe é que dificil­
mente encontramos pessoas que digam 
rejeitar o regime democrático como 
modalidade de convivência social e 
política. Por isso, o cuidado para que a 
democracia não se reduza a uma sim­
ples armadilha verbal é muito impor­
tante. Mesmo aqueles que são "inimi­
gos da democracia", ao contrário de 
atacá-la, aderem ao seu discurso, reco­
nhecendo que o melhor meio de evitá- 
la talvez seja realizá-lo em seu nome e 
com seu próprio nome. Essa astúcia 
exige uma percepção acurada dos ar­
gumentos em jogo no relacionamento 
social, o qual está permeado por visões 
e forças, distintas e contraditórias.

tica propicia-nos identificar, por um 
lado, quais são as referências ideais que 
utilizamos quando designamos uma re­
alidade como democrática e, por outro, 
quais são as práticas reais já existentes. 
Assim, podemos tentar evitar a confu­
são entre real e ideal que, se permane­
ce, leva à substituição de um termo pelo 
outro, não os reconhecendo em sua sin­
gularidade.

Uma vez mais, gostaríamos de en­
fatizar que a democracia possui esse 
caráter dinâmico, resultante de intera­
ções entre seus ideais e sua realidade; 
pelo impulso de um âeve ver e a resis­
tência de um é a.s.sw;.

mo grupo, o sistema será mais centrali­
zado e fechado. Porém, é a ampla re­
presentação de interesses e a formação 
do consenso pela maioria que garantem 
legitimidade ao sistema.

Outro atributo desta modalidade são 
os propósitos de desenvolver o bom 
governo, entendido como promoção do 
bem comum, que se materializam no 
projeto político de desenvolvimento 
social e econômico. Na democracia re­
presentativa, esse projeto é resultado 
das alianças e jogos de interesses que 
os partidos representam, os quais estão 
vinculados a uma base social que lhe 
dá sustentação. A decisão por maioria 
em torno de uma medida política — por

A <í/f/?;UÍ7V/í'Á7 /?UVS'777 77777 

ÍV27V77P7' é/77777777ÁY2, 

resM /fa/ífg dê* 777fgrú7^õg^ 

P77frg seMs /gfggiíÁ g 57777 
rga/i& íé/g, p g /u  7777/777/572 7/g 

77777 deve ser g o 
rg^Mfg77CM dg 77/77 é assim

REV1S1TAND0 0 CONCEITO
Ao revisitar o conceito de democracia, 
verificamos que ele tem um significa­
do próprio, cuja representação não cor­
responderia adequadamente ao sentido 
literal. Mas este sentido existe à medi­
da que os valores democráticos tenham 
raízes na sociedade e as idéias dêem- 
lhe existência. A realidade democrá­
tica — os valores que se realizam no 
cotidiano — e os ideais que ela per­
segue definiriam a dupla relação do 
conceito.

Como assinala Geovanni Sartori (A 
teoria âa âewtocracía revívífaâa -  o 
âe&afe contemporâneo. Editora Ática, 
vol. 1,1987), existe uma tensão consti­
tutiva fato-valor na democracia, e ape­
sar de sua imprecisão descritiva, a pa­
lavra ajuda-nos sempre a manter um 
ideal — o que deve ser. Esta caracterís-

Construção da democracia —  o povo fala

FORMAS DE DEMOCRACIA
Entre diferentes modalidades de demo­
cracia privilegiamos três distinções im­
portantes. A primeira refere-se ao sis­
tema político, ou seja, à democracia 
representativa: as regras do exercício do 
poder e da participação, as quais con­
duzem a maneira de se governar.

Neste modelo pode-se estabelecer 
que, se a tomada de decisão envolver 
maior participação e diálogo de grupos 
diferentes, o sistema político é des­
centralizado e aberto; ou se estiver con­
centrada em uma única opinião ou mes-

exemplo, a criação do Imposto Provi­
sório sobre Movimentação Financeira 
(IPMF) ou aprovação do Orçamento da 
União — é adotada como interesse ge­
ral da sociedade, visto que o presidente 
da República, os senadores e os depu­
tados federais foram eleitos por meio 
de eleições livres, com a finalidade de 
conduzirem o País.

Portanto, as eleições para presiden­
te da República, deputados federais e 
senadores cumprem um papel impor­
tante nessa forma de democracia, pois 
possibilitam a renovação da disputa de
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interesses e alianças e têm como con­
sequência úitima a perspectiva da defi­
nição da sociedade que se quer.

Também podemos considerar a de­
mocracia nos sentidos econômico e so­
cial. respectivamente segunda e tercei­
ra distinção. A democracia econômica, 
genericamente, consiste em promover 
condições iguais nas reiações entre os 
cidadãos, mediante distribuição de ri­
queza na sociedade. Eia apresentar-se- 
ia como extensão da democracia poií- 
tica. pois a redistribuição das oportuni­
dades e condições econômicas faria 
parte de um piano de ações determina­
do pelo sistema poiítico. As poiíticas de 
redistribuição de renda, por exempio, 
podem ser vistas como estratégias go­
vernamentais de promoção dessa demo­
cracia.

Porém, seria a concepção radicai, 
que ressaita o controie iguaiitário do 
processo produtivo econômico peios 
trabaihadores, a que melhor configura­
ria essa forma. A iógica fundamenta] 
seria substituir a democracia poiítica. 
pois tai como eia se reaiiza impede o 
reconhecimento das reais contradições 
presentes na base da economia.

A democracia em si não teria vaior 
e razão de ser, e significaria apenas ins­
trumento de dominação dos expiorado- 
res sobre o expiorado. Somente peia 
distribuição (mais ou menos iguaiitá- 
ria) dos meios de produção e da rique­
za nacionai entre os trabaihadores ga- 
rantir-se-ia a real democracia. Essa ex­
pressão decorre da concepção materia- 
iista da história, a qual considera a pri­
mazia do econômico nas reiações so­
ciais.

A terceira modalidade, a democra­
cia sociai, é uma condição da socieda­
de e corresponderia a um ef/wx, que 
requer de seus membros uma concep­
ção como seres sociaimente iguais. Eia 
seria como um "espirito" que perpassa 
toda a sociedade, ievando os indivíduos 
ao reconhecimento das diferenças (raça, 
gênero, status, costumes, etc.), ao mes­
mo tempo que tais diferenças não re­
presentariam desiguaidade. Nesta for­
ma. sua existência dependeria da cons­
trução da igualdade e liberdade peia

extensão das associações, pequenas 
comunidades e organizações voiuntá- 
rias, cuja função seria proporcionar na 
experiência cotidiana os direitos eie- 
mentares reiacionados à vida em socie­
dade, ou seja. promoveria as bases cui- 
turais endógenas à estrutura poiítica.

Numa democracia com base sociai, 
o investimento seria a construção de 
uma sóiida comunidade cívica na quai 
os indivíduos desenvoiveriam um idea) 
de iguaidade poiítica (direitos e deve­
res iguais para todos); seguiriam regras 
de reciprocidade; participariam ativa­
mente do governo; e manteriam atitu­
des de soiidariedade, de toierância e de 
confiança mútua.

É  <2 /jfAs.s7/?//íf/<7&'

/7ÍM/NC//VOÓ OMí/c O p o ó /p r

/oca/ .s/gm/Zca a 
ccw:/7/na^ãa <7c pcaf/ca.s 
rcaopar/a.s c/c 
car/foraf/T/svao, <7c 
c//onío/ÊS7MC c <7c 
aaforáar/.swa J/.s/ar^ar/a

Compreende-se, então, que nesta 
perspectiva — a dos que se fiiiam à de­
mocracia sociai — a democracia poiíti­
ca é um passo necessário mas não sufi­
ciente, pois esta úitima concentra-se em 
aspectos funcionais e de representação, 
sem contudo garantir fundamentos es­
táveis à vida democrática.

REPRESENTAÇÕES DA DEMOCRACiA 
ENTRE AGENTES ESPECÍFiCOS
Em pesquisa sobre as representações da 
poiítica entre cristãos catóiicos e suas 
concepções de democracia, cidadania e 
participação, reaiizadapornós em 1996 
(690 entrevistas, com questionário 
semi-aberto, contendo particuiarmente 
uma pergunta aberta ao informante — 
o é ãefnocraría?), identificamos

que a noção de democracia correspon­
de à idéia de participação e /iãcrãaãc 
ãe c.rprc.ssão. Uma proporção insigni­
ficante de informantes iembrou o cará­
ter instrumentai da democracia, ou seja, 
do direito ao voto ou à constituição de 
organizações de interesses como eie- 
mentos fundamentais do conceito, em­
bora possamos imaginar que ao se re­
ferirem à participação e à iiberdade de 
expressão, compreendam meios para sua 
realização.

Na mesma pesquisa, os cristãos ca­
tóiicos também foram interpeiados 
quanto à idéia de participação, a quai 
reiacionam à missão e às iniciativas so- 
iidárias. Dessa maneira, encontramos 
na concepção sobre democracia desses 
agentes uma reiação compiementar en­
tre direitos individuais e soiidariedade.

Outra pesquisa, reaiizada este ano 
peio Centro de Pesquisa e Documenta­
ção de História Contemporânea do Bra- 
si) -  Fundação Getúiio Vargas (CPDOC- 
FGV) e peio instituto de Estudos da 
Religião (iser) sobre "Lei. justiça e ci­
dadania -  Direitos, vitimização e cui- 
tura poiítica na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro", procurou examinar 
a consciência dos direitos e deveres e 
sua vivência na popuiação carioca. Na 
primeira parte, o tema da cidadania — 
o que equivaie dizer da democracia -—, 
visto principaimente peio viés dos di­
reitos civis, foi expiorado tendo em vis­
ta o grau de conhecimento que a popu­
iação possui dos direitos prescritos na 
Constituição e quai a hierarquia que eia, 
popuiação, atribui a eies, assim como a 
maneira como os informantes respeita­
vam o direito dos outros e viam os con­
cidadãos e o País.

Em torno da vivência dos direitos, a 
pesquisa começou contabiiizando as 
principais vioiações aos direitos civis 
impostas à popuiação. Costuma-se re­
ferir a essas vioiações por meio da pa­
lavra vitimização. A seguir, eia mostrou 
a reação da popuiação a essas vioiações, 
buscando avaliar o papel do poder pú- 
biico como garantidor dos direitos. Por 
fim, foram apresentados dados sobre o 
exercício de direitos civis e poiíticos, 
com ênfase na capacidade da popuia-
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ção de se organizar e se associar visan­
do atingir objetivos coietivos.

Em nossa refiexão interessa-nos a 
etapa sobre a vivência dos direitos, no 
que se refere à participação social, po­
lítica e cívica. Por isso, gostaríamos de 
destacar alguns resultados obtidos: (1) 
poucas pessoas são filiadas a partidos 
políticos. A única instituição que pos­
sui um número expressivo de associa­
dos é o sindicato; em seguida aparecem 
as instituições filantrópicas e as asso­
ciações de moradores: os jovens (16 a 
24 anos) são os que mais apresentam 
vontade de se ligarem às instituições 
(partidos, associações de moradores, 
sindicatos, etc.); (2) quanto mais alto é 
o nível de escolaridade, maior o inte-

A ãgfMocracia não  ̂a/go 
p r c ã ç / ã ã ã a  co m  mcfo.s ã c  

cnrfo c /ongo prazo, ma.s 
am procc&s o ãc 
aprcnãizagcm, capaz ãc 
saãvcrfcr a rcproãa^ão ãa 
ãomma^ão, ão 
aaforáarrsmo c ãa.s 
ãc.sigaa/ãaãc.s tyac c.sfão 
na óocicãaãc

resse pela política, interesse que é tam­
bém maior entre homens do que mu­
lheres; (3) poucas pessoas têm o hábito 
de conversar sobre política; quando o 
fazem, procuram basicamente amigos, 
parentes e vizinhos. A maior parte dos 
informantes praticamente não conver­
sa sobre política com os políticos, com 
os membros de sindicatos e com as pes­
soas da igreja.

A DEMOCRACIA COMO EXERCÍCIO 
NO COTIDIANO
Pelas pesquisas apresentadas, notamos 
que existe uma tendência importante no 
debate atual, que considera a democra­
cia possível quando seus valores fun­

damentais penetram o tecido social. 
Neste sentido, sua realização depende 
da promoção dos direitos individuais, 
chamados civis, os quais facilitam che­
gar às pessoas as noções de igualdade e 
liberdade.

Entretanto, o modo como se estru­
turam as relações na sociedade brasi­
leira, que do ponto de vista histórico- 
cultural carrega marcas do seu passado 
escravista, engendra um conjunto de 
desigualdades como código no relacio­
namento social. Nesse sentido, o desa­
fio de estabelecer sistemas de convivên­
cia horizontais enfrenta resistências do 
próprio tecido social existente. Acres- 
centa-se a esse aspecto a baixa partici­
pação e pouca motivação para se envol­
ver no espaço público, identificada pela 
pesquisa do CPDOC/lser. No que se 
referia à política, percebemos que o in­
divíduo privilegia um círculo de rela­
ções pessoais próximo (amigos, paren­
tes e vizinhos), em detrimento de rela­
ções mais impessoais (políticos, sindi­
catos e igreja) para conversar sobre po­
lítica.

Nas tentativas de se criar uma nova 
cultura política nas experiências muni­
cipais de poder local, o desafio de su­
perar antigas raízes também não é me­
nor, pois muitas delas evidenciam que 
o processo de democratização das rela­
ções govemo-sociedade às vezes esbar­
ra fortemente na tradição autoritária 
brasileira.

É grande a possibilidade de encon­
trarmos municípios onde o poder local 
significa a combinação de práticas re­
novadas de corporativismo, de cliente- 
lismo e de autoritarismo disfarçado, 
apesar de declarações democráticas de 
construção de cidadania. Essa face re­
velaria a necessidade de transformação 
de algo que está mais abaixo e repre­
senta o próprio substrato de tais ações, 
ou seja, a cultura política local.

A realização da democracia como 
exercício no cotidiano é uma forma de 
redefinir essa cultura política, já que se 
coloca como tentativa de construção de 
novas relações humanas e sociais de 
baixo para cima, representando práti­
cas democratizantes, preferencialmen­

te, a partir das atividades cotidianas que 
desenvolvemos nas cidades.

O cotidiano não significa grandes 
acontecimentos ou ações, apesar de in­
cluí-los; ele é o dia-a-dia, a rotina, na 
qual os grandes momentos nascem 
como seu fruto. Sua construção ocorre 
pelas ações e referências sobre o mun­
do, que homens e mulheres ora repro­
duzem, ora reinventam criativamente.

A democracia como exercício no 
cotidiano não é algo predefinido com 
metas de curto e longo prazo, mas um 
processo de aprendizagem, capaz de 
subverter a reprodução da dominação, 
do autoritarismo e das desigualdades 
que estão na sociedade. Assim, as di­
versas ações de cidadania e solidarie­
dade procuram formar laços em cida­
des assustadas pelo riscos de aparf/teiW. 
O florescimento dessas iniciativas é um 
modo de fortalecer a democracia e com­
bater uma política econômica que não 
se preocupa com a superação genuína 
dos entraves do desenvolvimento da 
sociedade.

O espaço urbano, tão diverso e seg­
mentado. favorece o exercício democrá­
tico pela diversidade local, cultural e 
social. O reconhecimento dessas dife­
renças e, principalmente sua aceitação, 
é fundamental na democracia. Quando 
nos situamos nessa perspectiva, esta­
mos mais próximos da concepção de de­
mocracia social. Essa forma acredita 
que o encontro heterogêneo de situa­
ções, de vivências pessoais, de organi­
zações e de instituições pode, diferen­
temente e igualitariamente, empreen­
der essa tarefa.

Andréa Damacena é mestre em Socioiogia. 
[ntegra a equipe de pesquisadores do Centro 
de Estatística Reiigiosa e Investigações Sociais 
(CERIS).
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W A N U D O S

UM BRAS!L CHAMADO CANUDOS
Ruben Siqueira

5ao ^^pgraJa^ pcrío J^ 70 ra J  
/tc.svaa.s à Ac/ra Jo aç*aJ^ Je 
CocoroAo, ao ferrão Ja  EaA/'a, r;o.s 
J/as 25 e 26 Je oafaAro, qraaaJo 
aooaíccera a ro/aar/a <yac coo7oo!ora 
o.s cem aao^ Jo /aa.ssacrc Je CaaaJo^. 
Em 7992, ao ,se ce/eJrar o coaíoaar/o 
Ja  /tatJação Ja  crJaJe por Aaíôa/o 
Coa.se/Aerro e .sea.s .se^ar'Jore.s', /a 
e.srEeram cerca Je .ser.s a tJ  roraerro.s, 
viaJo.s Ja.s /oca/;'JaJe.s vr'zmAa.s, Jo 
/VorJe.s/e e Je fojo o Eras;/

CaMMãoí Mão ie reMãeM. Exemp/o MMÍco 
c'/n r o ã a  a  A E t o r i a .  r^.s/.sMM a t é  o  c .s ^ a / a -  

MMMÜa COMíp/̂ ro. ExpugMoão paÍMiO O 
p a / /M O , M a  p r e c i s ã o  íM f e g r a i ã o  terMío, 

c a i a  M o  < E 'a  3 , a o  C M t a r ã e c e ?; ^ M a n ã o  

c a ír a M ! scM.s ã /niM o.s' ãcjcM .so r c.s, <?M e ro- 

ã o í  M íorrcraM !. E r a M !  ^ M a tr o  a p c M a s .' MM! 

v e / à o , ã o /.s AoM iCM .s /c á o .s  c  M w a  c W a M - 

ç a , M a / r e M t e  ã o .s ^ a a / s  rM ^;'aM ! r a ó o .s a -  

MiCMte c ! M c o  M ü / s o / ã a ã o r .

Euclides da Cunha, O.s íertões

^ a n u d o s  virou moda. Muita expec- 
tativa cercou o iançamento do fil­

me de Sérgio Rezende, Guerra Je Ca- 
MM<7oí, rodado na região. Teses, iivros, 
reportagens e seminários têm sido fei­
tos, trazendo reieituras do episódio, 
discutindo aspectos novos, alimentan- 
do a infindável polêmica. O governo 
da Bahia criou no cenário da guerra o 
Parque Estadual de Canudos, onde 
uma equipe da Universidade do Esta­
do da Bahia (Uneb) realiza estudos 
de arqueologia histórica. As comemo­
rações oficiais que se programam para

a data do centenário deverão contar 
com a presença do presidente Fernan­
do Henrique Cardoso (em campanha 
pela reeleição).

A ATUALIDADE DE CANUDOS
Cem anos é data por si mesma expres­
siva, seja do que for. Mas, em Canu­
dos, cem anos de quê exatamente se 
está comemorando, para provocar tan­
to alarido nas artes, na ciência, na 
imprensa, no governo, nas igrejas, nos 
movimentos populares? Ou. o que tem 
esse episódio, o que ele encerra — 
esconde e revela — que atrai tantas 
atenções?

E que em Canudos, ontem e hoje e 
ao longo destes cem anos, o Brasil se 
vê face a face consigo mesmo, encon­
tra seu desencontro. Canudos não está 
na memória nacional apenas como 
uma chaga, a mais ignominiosa das 
lembranças do passado, onde e quan­
do se detonou toda a carga de violên­
cia que mal se esconde sob o manto 
roto da decantada cordialidade brasi­
leira, praga ideológica que sedimen­
ta a assimetria das relações sociais. 
Está também como repetição, reinci­
dência, contínuo revisitar. Está como 
matriz da identidade brasileira e cha­
ve de explicação do País e de seu in­
fortúnio como nação moderna, que 
nunca alcançou de fato a modernida­
de. Está, pois, como atualidade, con- 
temporaneidade.

Uma primeira prova disso? Ao im­
plantar-se o Parque Estadual de Ca­
nudos, famílias de agricultores resi­
dentes na área, muitas delas descen­
dentes dos antigos canudenses, tive­
ram que resistir à implantação das 
cercas divisórias do parque porque 
estas inviabilizavam o criatório de 
cabras, sua principal fonte de subsis­
tência... Talvez até quisesse o gover­
no da Bahia que se retirassem de vez, 
para não estragar a composição nos­

tálgica e folclórica do quadro... Ain­
da bem que para os cientistas da Uneb 
não é essa a proposta.

Canudos levanta questões que in­
comodam a má consciência nacional. 
Por que mais da metade do efetivo e 
todo o aparato militar do exército à 
época foram mobilizados em cinco 
expedições contra pobres e frágeis 
camponeses, armados de poucas es­
pingardas e muita fé? Por que ali, 
numa das regiões mais secas do País, 
uma multidão de 25 mil destes deser­
dados encontrou um lugar e construiu, 
sob a liderança do beato Antônio Con­
selheiro, a maior cidade do interior do 
Brasil à época?

São perguntas cujas respostas têm 
sido até recentemente evasivas e ten­
denciosas, justificativas fáceis, ao 
menos as da historiografia oficial — 
como as do messianismo fanático, do 
monarquismo rebelde, anti-republica- 
no confesso, da desordem e do ban­
ditismo. Perguntas e respostas antigas 
e novas volta e meia vêm à tona, não 
só quando arredondam-se as datas, 
mas também quando, ainda hoje, o 
mesmo monstro da violência públi­
ca, estatal e/ou privada, mostra as gar­
ras contra os pobres — desemprega­
dos, mendigos, índios (às vezes, es­
tes confundidos com aqueles), negros 
e pardos, mulheres, crianças de rua. 
encarcerados ou simples transeuntes 
à noite numa favela, como na Cidade 
de Deus (Rio de Janeiro) e Diadema 
(São Paulo)... Quando "razões de Es­
tado" (o Leviatã?) massacram sem- 
terra pelas mãos da Polícia Militar...

Afinal, o que esses pobres desva­
lidos, aos molambos pelas estradas e 
ruas do País, podem representar como 
ameaça à ordem estabelecida, intrin­
secamente desigual, e justificar tão 
absurda violência pública? A única 
com real poder de subvertê-la e trans- 
formá-la: a ameaça dos alijados, mal-
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servidos e descontentes, os que não 
têm mais nada a perder.

Eram destes os que geraram Antô­
nio Conseiheiro e constituíram, em 
Canudos, uma tentativa de sociedade 
diferente, a alternativa que o País ihes 
negava, mais justa e igualitária, pelo 
menos onde se sentissem e fossem al­
guém.

É por demais sintomático que o 
maior envolvimento bélico brasileiro 
tenha-se dado contra o próprio povo e

não na Guerra do Paraguai ou atra­
vés da gloriosa Força Expedicioná­
ria Brasileira na Segunda Guerra, 
como quer acreditar a história ofici­
al. Os pobres são o "inimigo inter­
no", muito mais perigoso.

A BASE LAT1FUND1STA DO PODER 
EXPLICA AOUELE E OUTROS CANUDOS
Em meados do século XIX, o negó­
cio do tráfico de escravos africanos, 
que fora a base do comércio interna-

Lavrador no "Loca) da Degota", Açude do Cocorobó

E/g AM&M3 e pregava. Era 
axxom àroAC, a/zrozam  

íe.síea7an/za.s exz-sTenfei.
Ema oraíórza àáràara 6 
arrepzaJora, /eàa Je 
excerfoA íraacaJas Ja.s 
Horas Marianas,
JeAcazzexa, aà.síra.sa, 
agra va Ja, às vezes, pe/a 
aaxaJza exfrema Jas 
cJa^ões /aJaas; 
fraascorreaJa em/rases 
AaeaJzJaA,* mzsfo 
mejàrzcJve/ e con/aso Je 
coase//zas JagmaJeas, 
preceJos va/gares Ja 
mara/ crzsfã e Je pro/èczas 
esJrájra/as... Era fraaaeAco 
e era pavoroso, /magme-se 
am àa/ao arreàafaJo a ama 
visão Jo ApocaJpse...
Fonte: Os sertões, de Euctides da Cunha.

CANUDOS: UMA UT0P!A 
NO SERTÃO
Milhares de pessoas acorrem para v i­
ver o mundo santo do beato, traba­
lhando, rezando e seguindo seus con­
selhos. Profundos conhecedores dos 
recursos naturais da região e, naque­
la época, não existindo cercas nas 
propriedades, p lantaram todas as 
margens do rio e qualquer baixa en­
contrada nas caatingas, colhendo rica 
produção, montando até engenhos e 
casas de farinha. O cria tório de ca­
bras e ovelhas se desenvolveu junta- 
mente com as indústrias dos 
cortumes e dos queijos de leite de ca­
bra, além de rico artesanato de couro.

O Conselheiro, repetindo Ibiapina, 
ponteava os trabalhos com a Salve- 
Rainha ao meio-dia, o terço à boca da 
noite e o ofíc io de madrugada. A li fo­
ram encontrá-lo seus perseguidores:

juízes, governantes, intelectuais re­
publicanos e progressistas e, por 
fim , todo o exército, tendo à frente o 
próprio m in istro da Guerra, general 
B ittencourt.

M ilhares de sertanejos marcharam 
dos lugares mais distantes em defe­
sa do mundo do Conselheiro. Final­
mente, em outubro de 1897, os m ili­
tares degolaram os guerreiros que 
tombaram feridos, estupraram e ma­
taram nas fogueiras e na marcha fo r­
çada pelo sertão centenas de pris io­
neiras. Para esmagar qualquer possi­
bilidade de reorganização daqueles 
seguidores do beato, d iv id iram  as 
crianças entre a soldadesca e entre­
garam nos prostíbu los da rt io me­
ninas, algumas com até nove anos 
de idade.
Fonte: Parte do texto de Luitgarde Olivei­
ra Cavalcanti Barros extraído da revista 
TEMPO E PRESENÇA, n"283, setem bro/ 
outubro de 1995.

Pescador do Açude do Cocorobó

cional e da empresa colonial portu­
guesa, já não era compensador com o 
advento do industrialismo e do capi­
tal industrial. Antecipando-se à imi­
nente abolição da escravatura (o Bra­
sil foi o último país a aceitá-la e a pro- 
clamá-la), as oligarquias agrárias as­
cendentes — versão atualizada dos 
s'cs'wcirrAt, que tinham sido a classe
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dominante da Cotônia Portuguesa — 
trataram de criar a Lei de Terras, em 
1850. A parte pretender a coloniza­
ção de terras públicas — como mui­
tos países à época, em especial os Es­
tados Unidos da América —, na prá­
tica a lei promoveu a apropriação pri­
vada fraudulenta delas e fortaleceu o 
latifúndio, ao decretar que a terra, 
antes doação da Coroa, passasse a ser 
adquirida por compra. Desse modo, 
ex-escravos índios e negros e campo­
neses pobres (moradores, agregados, 
rendeiros e toda sorte de lavradores 
não-proprietários), os "trabalhadores 
livres", recém-libertos, eram manti­
dos afastados da propriedade da terra 
e do direito de propriedade, da cida­
dania que, na sociedade capitalista, 
nele se assenta. Foi a gente que "in­
ventou" Canudos.

Ao final do século, a República es­
tava madura e foi proclamada como 
expressão da nova ordem, que perpe­
tuava o poder das elites proprietárias,

instrumentalizada pelo Estado patri­
monial e clientelista. Como diz José 
de Souza Martins, "a propriedade la- 
tifundista da terra se propõe como 
sólida base de uma orientação social 
e política que freia, firmemente, as 
possibilidades de transformação so­
cial profunda e de democratização do 
País" (O poJcr do otro.so — <?o.soio.s 
de xocío/ogío do /tutoria /cota, São 
Paulo, Hucitec, 1994, p.12). À con­
centração da propriedade da terra 
equivale a concentração do poder eco­
nômico, político, social, cultural em 
mãos de poucos, e a consequente ex­
clusão das maiorias empobrecidas, 
tidas como partícipes do Brasil mas

As revoltas populares que sempre 
eclodiram no campo (como também 
na cidade), desde o período colonial, 
testemunham a sistemática exclusão. 
Guardadas as devidas distâncias no 
tempo e no espaço, sempre estiveram 
presentes as condições históricas que 
produziram Canudos e, depois (para 
não falar de antes), Contestado (fron­
teira Paraná/Santa Catarina, 1912- 
16), Revolta do Sudoeste do Paraná 
(1957 — há 40 anos!). Trombas e For­
moso (Goiás, 1948-64), Caldeirão 
(Ceará, 1926-36), Pau de Colher (Ba­
hia, 1936-38) e, num outro patamar 
de organização política, as Ligas Cam­
ponesas (Pemambuco-Paraíba, 1954-

recicladas nos "ideais republicanos". 
Há quem defenda que Canudos deu à 
nascente e titubeante República a 
oportunidade de, pelo violento mas­
sacre, afirmar-se definitivamente. Pa­
ra tanto valia a estigmatização dos 
conselheiristas como fanáticos mo­
narquistas.

Nascido sob o signo do latifúndio, 
o Brasil nunca se livrou dele, do que 
representa como sistema político em 
que a sociedade é criada, dominada e

na condição de "cidadãos de segunda 
categoria", às quais se têm sistemati­
camente negado os reais direitos da 
cidadania. Ainda hoje é assim, vó/e a 
"bancada ruralista" e a aliança PFL- 
PSDB que sustenta o atual governo, 
vn/e as levas de desempregados e des­
protegidos sociais jogadas a cada dia 
pelos campos e ruas, em nome de pla­
nos macroeconômicos... Como tem 
sido assim ao longo de nossa breve e 
penosa história.

64). E, mais recentemente, da Nova 
República para cá, os movimentos das 
ocopapõcx de terra, como o MST, e 
episódios "à la Canudos", como Co- 
rumbiara (Rondônia, 1995) e Eldo­
rado dos Carajás (Pará, 1996). Todas 
manifestações camponesas pela terra 
e por condições de vida digna na ter­
ra. Todas duramente reprimidas.

Na mesma trilha sinistra caminha 
o atual governo, apesar de toda boa 
vontade (e de todo mar/cefing) social-
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Ruínas do cemitério da velha Canudos

CANUDOS PASSO 
A PASSO
1828 -  Nascimento de Antôn io Conse­
lheiro (Antônio Vicente Mendes 
Maciel), em Quixeramobim (CE).
1876 -  Conselheiro, já peregrino e 
pregador, é preso no sertão da Bahia,
20 anos antes do in ício das lutas em 
Canudos. Recambiado para o Ceará, é 
posto em liberdade e volta à Bahia.
1877 -  Registra a trad icional Fo/h/nha 
Eaemmert "Apareceu no sertão do 
Norte um ind iv íduo que se diz cha­
mar Antôn io Conselheiro e que exer­
ce grande influência no esp írito das 
classes populares".
1882 -  O arcebispo da Bahia de term i­
na que não perm itam pregações de 
Antôn io Conselheiro em suas fregue­
sias.
1893 -  Conselheiro, com cerca de 200 
seguidores, fixa-se em Canudos, uma 
fazenda em ruínas.
4 de novem bro de 1896 -  Envio da 
primeira expedição contra Canudos: 
cem soldados e um médico, sob o co­
mando do tenente Manuel da Silva 
Pires Ferreira.
21 de novem bro -  Os jagunços ata­
cam a expedição em Uauá. Perdem 
150 homens. A força expedicionária, 
com 10 mortos, 16 feridos e o médico 
enlouquecido, bate em retirada.
25 de novem bro -  Segunda expedi­
ção, sob o comando do major 
Febrônio de Brito: mais de 500 pra­
ças, 11 oficiais e três médicos.
18 de jane iro de 1897 -  Primeiro com­

bate da nova força, que mata 115 ja­
gunços e tem quatro mortos e mais 
de 20 feridos.
19 de jane iro -  Segundo e terceiro 
combates. Morrem mais de 300 ja­
gunços. A força se retira, com quatro 
mortos e mais de 30 feridos.
3 de feve re iro -  Moreira César em­
barca com a terceira expedição.
20 de feve re iro -  A expedição —  
mais de 1.200 homens —  chega a 
Monte Santo.
2 de março -  Moreira César é m orta l­
mente ferido durante ataque ao A r­
raial de Canudos.
3 de março -  Morte de Moreira César. 
5 de abrii -  Organiza-se a quarta ex­
pedição, sob o comando do general 
A rtu r Oscar. São seis brigadas em 
duas colunas: mais de 4.200 homens, 
efetivo que depois dobraria.
25 de junho  -  O general Savaget é fe­
rido em combate, em Cocorobó.
18 de ju ih o  -  Assalto a Canudos.
24 de agosto -  Bombardeio das igre­
jas de Canudos.
16 de se tem bro -  Chegada de 
Euclides da Cunha a Canudos.
22 de se tem bro -  Morte de Antôn io 
Conselheiro.
1 de ou tu b ro  -  Assalto final.
2 de ou tu b ro  -  Entregam-se os ú lti­
mos prisioneiros: mulheres, velhos e 
crianças.
5 de ou tu b ro  -  São mortos os ú lti­
mos quatro defensores de Canudos.
6 de ou tu b ro  -  Exumação do cadáver 
de Antôn io Conselheiro.

Fonte: Jo rnal do Brasil, 14/9/1997.

Consetheiro e consetheiros 
revividos para redimir uma 
chaga sócia) ainda aberta —  
romarias de mithares e muita 
reza

Estátua do Conseíheiro, A)to Alegre

democrata. Conforme os registros da 
Comissão Pastoral da Terra, entre 
1995 e 1996 foram 1.304 conflitos no 
campo, envolvendo 1.316.220 pessoas, 
com 95 lavradores assassinados (mais 
22 até meados de setembro de 1997). 
Foram 998 os mortos na luta pela ter­
ra nos últimos doze anos, até o mo­
mento. Lutas de ontem e de hoje, as 
mesmas. Sinais, às avessas, da não 
menor capacidade de resistência, 
combatividade e utopia dos trabalha­
dores rurais brasileiros.

Passam os anos, viram-se séculos, 
a República passa de Primeira para 
Segunda, de Velha para Nova; alter- 
nam-se ditaduras e democracias, mi­
litares e civis; os social-democratas 
tornam-se neoliberais... E a questão 
social continua sendo tratada como 
"caso de policia", quando não de "se­
gurança nacional". E ao crescente 
desejo popular de vida digna, partici­
pação e cidadania responde-se, como 
em 1897, com a força bruta. Porque é 
a única que consegue dar solução sem 
resolver o problema fundamental: 
w/Mpão/ina/, extermínio — como fi­
zeram os nazistas de Hitler, como an-
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tes os degoladores dos canudenses 
aprisionados, como hoje a PM... Se­
gundo o antropólogo Alfredo Wagner, 
os massacres de índios, posseiros e 
sem-terra — os "bósnios" do Brasil, 
prejulgados e condenados à "limpeza 
étnica" — estão a ritualizar a passa­
gem da chacina ao gc/tocíJío ("Mas­
sacre, rito de passagem ao genocídio", 
in: PaVora/ zfa 7er/*a, n. 143, Goiânia, 
CPT.jun. 1997, pp. 10-11).

CANUDOS REV1S1TAD0 PELAS VÍTIMAS
Mas não é apenas como massacre fun­
damental da "terra-mãe gentil" que 
Canudos está sendo lembrado. Desde

dica importantes facetas da sabedo­
ria sertaneja e sua forma própria de 
encarar a vida e o tempo" (Ar<?Mco/o- 
gia Aís tá rica ííc Caaarío.s, Salvador, 
Uneb, 1996).

A mensagem de Canudos fica cada 
dia mais atual e necessária. Atraves­
sa os tempos e faz seguidores a ousa­
dia dos conselheiristas, de recriar, nas 
entranhas do latifúndio respaldado 
pela República, a comunidade dos pri­
meiros cristãos, onde a única lei era a 
do amor, pela qual — ainda que entre 
eles houvesse comerciantes bem-su­
cedidos — os bens eram partilhados 
em benefício de todos. A bandeira fin-

Romaria dos Mártires, Açude do Cocorobó

cada para sempre no coração do Bra­
sil continua a atrair os pobres e des­
validos. Porque lhes ensina a única 
lição possível: a eles só resta resistir 
e insistir na vida, contra os poderes 
da terra, porque — dizia Antônio Con­
selheiro — "só Deus é grande". É essa 
fé, de um povo que não separa reli­
gião e vida, crença e luta, que move 
ainda hoje centenas, milhares, mi­
lhões de brasileiros pelos vastos ser­
tões deste latifúndio chamado Brasil, 
a lutar pela terra e pelo direito à vida 
digna na terra.

Só uma verdadeira reforma agrá­
ria e agrícola, a que nunca foi feita, 
aquela que definitivamente democra­
tize o direito de propriedade e abra 
caminho para a efetivação dos demais 
direitos da cidadania — que não são 
concessões mas conquistas — pode­
rá evitar que outros "Massacres de 
Canudos" se repitam. Embora Canu­
dos continue para sempre a chaga que 
dói no peito do Brasil.

Ruben Siqueira é mestre em Ciências Sociais 
e coordenador da Comissão Pastora) da Terra 
(CPT) na Bahia/Sergipe.

o início dos anos de 1980, vem-se 
desenvolvendo na região um movi­
mento pelo resgate e atualização da 
mensagem de Canudos. Vencendo o 
preconceito e o medo nela inculcados, 
a população remanescente, por meio 
das organizações sindicais, associati­
vas e pastorais, vem recuperando a 
experiência bem-sucedida de vida 
social e produtiva adaptada ao semi- 
árido.
Importante testemunho veio recente­
mente dos estudos arqueológicos da 
Uneb: "Aparentemente sitiados pelo 
exército, os canudenses contaram na 
realidade, durante toda a campanha 
militar, com o eficaz sistema de pro­
dução e abastecimento, o que nos in- Romaria dos Mártires, ruínas da segunda Canudos submersa peto Açude do Cocorobó
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SÍNODO DOS BISPOS PARA A AMÉRICA

ENTRE O PESS!M!SMO E A ESPERANÇA
J. B. Libãnio

À.S* J o  Á ótoJo
R;.s/to,s para a America, a 
pr^ocM pa^ão c <7c 
<yMg.s7õg.s* ^c7g,S'M.sí;'ca.s g 
.s*o/2rcíM<7o JoMíÁ/taÁ pa,s.sgw 
por cÓMO <7a.s J/.SY'M.s\s'õg.s* .so^rg 
o papg/ afa /grg/'o JíanÉg Ja.s 
J^CMMaJg.S .SOOMLS', 
gconôw/cay g po/^/ca.s por 
<?Mg /ta.sxam oi poísgs Jo 
ConíwgnÉg

Sínodo dos Bispos para a Amé- 
rica é uma reunião — que será 

realizada em Roma de 16 de novem­
bro a 12 de dezembro deste ano — 
fundamentalmente de bispos católicos 
das três Américas, eleitos por suas res­
pectivas conferências, além daqueles 
que o papa João Paulo II pessoalmente 
escolhe ou que vão por direito outor­
gado. Diferentemente dos outros sí­
nodos de bispos, este não trata de um 
tema de interesse de toda a Igreja 
Católica universal, mas da região em 
função da qual foi convocado, no caso 
a América. Já houve um para a Euro­
pa e outro para a África.

O Sínodo dos Bispos é uma forma 
de participação relativamente nova no 
governo da Igreja Católica. Tem a fun­
ção de ser uma assessoria consultiva 
de alto nível e de maior representati- 
vidade para o governo central da Igre­
ja Católica, com certa periodicidade. 
Foi instituído logo depois do Concí­
lio Vaticano II, em 1965, por Paulo 
VI, dentro do espírito de colegiali- 
dade. Alguns sínodos temáticos, como 
os sobre a justiça no mundo (1971) e 
sobre a evangelização (1974), tiveram

repercussão muito ampla e positiva. 
Outros trataram de assuntos mais in­
ternos e disciplinares da Igreja Cató­
lica, cujo alcance foi bem restrito.

O Sínodo para a América já tinha 
sido sugerido por João Paulo II na 
inauguração da Conferência do Epis­
copado Latino-Americano em Santo 
Domingo (1992), com a finalidade de 
"promover a cooperação entre as di­
versas igrejas particulares nos vários 
campos da ação pastoral e onde (...) 
sejam enfrentados também os proble­
mas relativos à justiça e à solidarieda­
de entre todas as nações da América".

Já foram eleitos os bispos brasilei­
ros que, na sua maioria, representam 
uma linha aberta. Para a presidência, 
foram nomeados os cardeais Eugênio 
de Araújo Sales, arcebispo do Rio de 
Janeiro, e Roger Michael Mahony, 
arcebispo de Los Angeles.

Logo de início, fez-se uma consul­
ta às Conferências Episcopais e a ou­
tros setores da Igreja com o objetivo 
de definir um tema de importância 
contemporânea de interesse universal 
e de caráter urgente. Diante das suges­
tões, o papa decidiu pelo tema "En­
contro com Jesus Cristo vivo, cami­
nho para a conversão, a comunhão e 
a solidariedade na América". No co­
ração do tema, está a preocupação pe­
la centralidade de Jesus Cristo vivo. 
Todos sabemos que hoje um dos te­
mas candentes no diálogo inter-reli- 
gioso é precisamente a centralidade 
de Cristo, vista do lado cristão como 
ponto inegociável, e por outras reli­
giões como empecilho quase insupe­
rável para o diálogo. Nisso estamos.

AFIRMAÇÃO DE POSIÇÕES OFICIAIS
Em seguida, elaborou-se um "Linea- 
menta", acompanhado de um questio­

nário. Estranhamente, o próprio do­
cumento dava mais importância a res­
ponder às perguntas do questionário 
do que a reagir ao seu conteúdo. Tra­
ta-se de um texto de 80 páginas em 
que se aborda de maneira ampla e 
complexiva a evangelização. Em es­
tilo bem romano, o documento está 
semeado de citações de outros docu­
mentos eclesiásticos (74), e mais da 
metade delas de João Paulo II (39), 
evidentemente não contabilizando as 
da Escritura. Impressiona a ausência 
da patrística, com três citações so­
mente.

A abundância de citações revela o 
espírito de um texto que quer firmar 
posições oficiais já assumidas e me­
nos abrir espaços novos, embora se 
possa dizer que a abertura não vem 
tanto do documento quanto das res­
postas às perguntas que levanta.

Responderam ao questionário de 
toda a Igreja do Brasil: 23 (arqui)- 
dioceses, prelazias (de 248); 27 bis­
pos pessoalmente, 4 instituições e 14 
pessoas individualmente. Esse dado 
já exprime claramente a inércia, des­
conhecimento ou mesmo descrédito 
diante da eficácia de uma colabora­
ção. Paira, nesses casos, a suspeita 
fundada ou não de que se trata de jogo 
com cartas marcadas e por isso não 
adianta esforçar-se por oferecer su­
gestões.

Apesar dessa fraca ressonância da 
"Lineamenta" e das relativas escas­
sas respostas, o assessor da CNBB 
Cleto Caliman preparou um relatório 
que as sintetizou. Desse primeiro tra­
balho, apareceram já claramente não 
só as lacunas do texto, mas também 
um certo espírito predominante. O 
fato de apresentar o termo América 
no singular denuncia um desejo de
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olhar pastora! sobre a situação eco­
nômica, política, cultural e religiosa 
do Continente com os novos desafios 
à espera de tomadas de posição da 
Igreja. No momento, está-se à espe­
ra propriamente do "Instrumento de 
Trabalho", a ser elaborado pela co­
missão preparatória do sínodo, levan­

acentuar os pontos comuns e não as 
divergências, tão gritantes no campo 
político-econômico e cultural. A am­
plitude da temática favorece a dilui­
ção das questões, tendendo para ge­
neralidades inócuas. O afastamento do 
método ver-julgar-agir, tão caracterís­
tico da tradição eclesial da América 
Latina, conota uma menor atenção à 
realidade social e uma acentuada dog- 
matização do texto. Não é de se estra­
nhar, pois, que temas absolutamente 
urgentes no momento atual como uma 
análise do sistema neoliberal, o nosso 
tipo de teologia, as Comunidades 
Eclesiais de Base, a nova consciência 
da mulher na sociedade e na Igreja, a 
originalidade da vida consagrada, a 
tradição martirial e outras questões 
praticamente são desconhecidos.

Além dessa síntese, a CNBB pre­
parou um texto, fruto de um seminá­
rio de estudos, com pequenos acrésci­
mos. Este subsídio responde mais à 
tradição de nossa teologia e pastoral 
libertadora, dando maior espaço a um

do em consideração todas as novas 
sugestões vindas das Conferências e 
de outras fontes.

EXPECTATIVAS REALISTAS
Que se pode esperar deste Sínodo? 
Se olharmos exclusivamente para as 
últimas realizações sinodais, não há 
espaço para muito otimismo. No en­
tanto, ele tem uma novidade — e aí 
pode residir a esperança. As relações 
entre a América do Norte e o resto da 
América Latina no campo econômi­
co, político e cultural são de domi­
nação. Até o presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, recentemente, em­
barcou no modelo americano, elogian­
do-o. No entanto, por pior que tenha 
sido o capitalismo nas suas origens 
européias, foi lá que assumiu, sob a 
forma de Economia Social do Mer­
cado, uma face menos desumana, en­
quanto nos Estados Unidos ele se en­
tregou à mais violenta privatização.

Ora bem, os bispos de todo o Con­
tinente terão chances de discutir

ações comuns que possam, pelo me­
nos, minimizar essa influência nega­
tiva e poderosa da nação norte-ame­
ricana sobre o resto das Américas. 
Tais ações, planejadas aqui e lá simul­
taneamente, poderão exercer enorme 
peso sobre a opinião pública e por 
meio dela influenciar as políticas eco­
nômicas e culturais de ambos os la­
dos. Basta observar como as denún­
cias das escandalosas violações dos 
direitos humanos contra as crianças, 
nos presídios, cometidas sobretudo 
pelas polícias, têm tido repercussões 
internacionais tais que o governo bra­
sileiro não pode deixar de tomar medi­
das sociais.

Ora, se as igrejas do Continente or­
ganizarem, por ocasião do Sínodo, 
uma rede de pressão internacional em 
defesa dos direitos humanos, da cau­
sa dos pobres, sobre todos os países 
simultaneamente, poder-se-ão dar 
passos importantes no campo da jus­
tiça social. Além da pressão política, 
é possível também criar estruturas 
continentais que apoiem logística e 
economicamente iniciativas carentes 
de recursos, sobretudo vinculadas 
com os meios populares.

O risco de não dar em nada vem 
do perigo de restringir-se unicamen­
te a questões eclesiásticas e sobretu­
do doutrinais, como se estas fossem 
as mais relevantes no momento para 
a Igreja e para a humanidade. Tudo 
vai depender com que espírito de li­
berdade e autonomia irão a Roma os 
bispos do Sínodo e com que horizon­
tes tratarão os problemas. Se no cen­
tro estiver a vida dos habitantes des­
se gigantesco continente americano, 
cristão em sua imensa maioria, mas 
onde, para escândalo de todos, se en­
contram as mais absurdas injustiças 
sociais, o evento poderá ser o início 
de uma ação consistente e significa­
tiva em prol da justiça. Estas são as 
nossas esperanças!

J. Batista Libânio é teólogo católico e autor 
de Easfora/ numa sociedade de con/dfo.s e Es- 
cafo/ogta crtsfã. o novo cea e a nova ferra 
(Editora Vozes).
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UBEM ALVES

0 NOME

A/ea a/a;'ga A a a /c a r  / /e r r e ra  é  a/a ãa /a e /a  íã ã /a . 7s.sa 
e .sarpree/a/e/ãe, c a a í /ã e ra a ã a - íe  ^ a e  e/e e a /a  c/ea- 
;/.s/a. O ^afo  e Y/ae c /êa c /a  e ía B e ã a r /a  í ã a  ca/.sa.s 

a;a;7a ã //e rea /e í. C /êac /a  ê  caaP ec/zaea /a  ã a  azaaãa. 
^ a ã e ã a r /a  ê caaãec ;7aea/a  ã a  v/Y/a. /A exa//eráac;'a  ã a  

c a a ã e c á a e a /a  c;'ea//jãca va/, /reY /ãea/e/ae/;/e, /a ã a  a  
/a ã a  ro a : a /aa  /a /a / p la t in a  ã e  ía ã e ã a r /a .  /V/.s.sa a 

caa/;ec;7aea/a c;'ea//7;ca p a ã e  / /c a r  p a re c /ã a  caa; 
a ^ a e /a  p ra g a  caa /:ec /ãa  p e /a  a a /a e  ãe  "e rva  ã e  pa.s- 
sa r/a /;a  ", ta aa  p a ra .sá a  /erréve/ Y/ae .se a /a /a  /:a.s /raa - 

c a í  Y/a.s ã rv a re í e, à  a;eã/e/a Y/ae c re íce , a  ã rv a re  a?ar­
re. E s/aa  ca/;.saãa Y/e ver P /;D s /a/a.s.

C /aa &;A YY/rac/er;.s//Ya.s Yp/s p a /a v r a í  ã a  .seí/aa ê 

Y/ae e/a.s íe /ap re  a a í  .sarpreYaa/e/a. G a /a ;a rã e í Pa.sa 
c;7a aa; ;7;/r/ga/;/e a/ãr/.s/aa Y/ae ã /z  a.s.s;7a.' "AY/a;7a 

Y/ae vaa sa ã e r  .sYaa í a ã e r  ea  yã SY;/;/a." Pa és ê  y'aí/a- 
/ae/;/e és.sa Y/ae a  .sã/a'a /az. A g ea /e  yã SY;/;/a. M as a ã a  
SY/ã/a. .Sa/a'a se//; pa/avra.s. Aé a  íã //;'a  a ã re  a  ã a c a  e a 
gea /e  se sa/preeaY/e p a r  a a v /r  Y/;?a a<yaé/a </ae ya aza­
rava a ã a r//;ec ;ãa  a a  í;7ê/;c;'a ;/a ca rpa .

O A //;;7ca r/a /aa  e ea  /ae íarpree/ze/z. E /e aze í/és.se.' 
"P ;ã/e/a, ea  /e/z/za a/a sa/;/;a. .S'a/:/;a Y/ae, aa: ã /a  <yaa/- 

Y/ae/; vaa a c a r ã a r  e vaa /e r  e.sY/aee/Y/a a  azea aa/ae. 
Qaea? saa ea  7 —  vaa a a ' p e rg a a é a r  E  a ã a  .saãere; a 
Y/ae re.spY;/!Y/e/: /Vãa fere; /ae/aY/rza Yp; a ;ea  aa/ae. O 
ra /a ; ê  ^aa/ZYp; a  g ea /e  e.s<yaeee a  aaaze aza.s a.s a a / r a í  
ca/;//7;aa/a a  .saãer pae /a  .SYzaza.s. Ai" a í  p.s/Y/a/a/ra.s ãz- 

ze/a Y/ae /;'ve/aa.s a/a afa<yae ã e  a/a/aés/a. E  /ra/aa? z/e 

aa.s c a ra a  Y/e /azer-aa.s /e a ;ã ra r  a  a a /a e  p a r a  <yae .sa/'- 
ãa/aa.s <yaea; .saa/a.s. O a a /a e  e a/a a  g a /a /a  a a ã e  a  Y/ae 
ía /a a í  /aara . D e c /a ra /a -a a í c a r a ã a í  ^ a a a ã a  a  //assa  
ser ap a rece  ã e  aa v a  ã e a /ra  ã a  g a /a /a . B a/a ser/Y/ .se 
a í  aa/ra.s ra/aBea; se eí<yaeceííea: ã a  a a a /e  ã a  geaée. 
A7 e /e í /er/raa p e rã /ã a  a  /a e a :á r /a  ã a  g a /a /a  Y/ae p rea -  
ã /a  a  a a í í a  ser E  a  a a í í a  í e r  íe  é ra a í/a ra ;a r/'a  ea/ 
p ã í ía r a ,  e v a a r /a  //vre p a r  espadas p a r  a a ã e  a a a c a  

/:av/'a vaaãa . O a a /a e  e a /aa  p résãa ."
E  p re c /ía  c a a /e í í a r  <yae a ã a  /a ra /a  e í ía í ,  p re c /ía -  

/aea/e, a í  pa/avra.s ã a  A /a/7car Paz azaàa  /e /apa Y/ae 
ã v e a /a í eí.sa caav e ría . M a í  ̂ a ra /a  e í í a í  a í  a í ía c /a -  
^ ã e í Y/ae í a a  ã e c /a ra y ã a  prY/w/cY/a ea; /a;/a. E  / í í a

Y/ae e/e^à/aa, ca/ía a a  Y/aY// ea aaaca /:av;a pea.saãa, 
/ã ; para ;a/7a a /a a  reve/a^ãa. V/, repeaãaa/aeafe, a 
Y/ae ea aaaca ãa/;a v/'ífa. E /íía  /aeí/aa. /Va/aeí íãa 
ga/a/aí. /Ve/eí íe  gaarãa/a a í ca/ía í pae /;zea:aí. 
Ex/ífe/a afe a í carr/ca/aí, ga/a/aí ã e  pape/ e /e/ra.s 
e/a Y/ae, saã a  aa/ae, íe  ca/aca/a a í ca/ía í Y/ae yã /;ze- 
a;aí. A/, ca/a ãa.se aa<ya//a Y/ae y ã //ze/aa.s, a í peííaa í 
e aáí a;eí/aaí /7aag/aaa;aí a</a//a Y/ae íe  paãe eípe- 
rar ãa geafe.

Ee/rce, /ã g /ca  reípe/fáve/, a a  íe a  ea.sa/a saãre 
"C a /a a  /a r a a r  c /a r a í  a í  a a í í a í  /ã e /a í" ,  a a í  Y//erece a 
íega/aée  ̂ a r /a a /a  p a r a  a a í  ay a ã a r  a  /c r  c /a reza  saãre  

a  a a /a re z a  ã e  aa ; a/;/'c/a Y/aa/í/aer.' "C a a í/ã e re  Y/aa/.s 
a í  e /è /fa í p rã//ca.s Y/ae ;7aag;'aa/aaí Y/ae eí.se a ã /e /a  
p a í í a  /e r  E afãa , a  ía /a a  ã e í í e í  e/è;7aí e Y/ </ae e a 
a a í í a  c a a c e ã a  ã e í í e  aãye/a." Exe;ap////caaãa.* a  a/;y'e- 
/a  "ga//7;/;a " Y/ae e/e/7aí p/*ã//cas, ea; a a í í a  pea.sa- 

zaea/a, í ã a  /a v a c a ã a í p a r  e í íe  a a /a e ?  E e íp a a ã a /  ca- 
caríya, /;;7;/;a, a ;'a , caca , c / íc a r  a a  /e rra , a :a //;a  p a r-  

ãa , caaya, e/c. E sse í e/e;7aí p r ã ã c a í ,  ía a ;a ã a í ,  í ã a  
a</a/7a </ae, /:a ;a /a /;a  caãe^a , e.s/c/ c a a ã ã a  ã e a /ra  ã a  

aaa ;e  "g a //a /;a " . A / e a  p e rg a a /a ; "C a /a a  /a /  Y/ae c/;e- 
g ae / a  a í í a c /a r  e í í e í  e/ê;7aí p/ãZ/CY/.s a a  a a /a e  ga//- 

a / ;a ? "  Eespa.sfa.' "P e /a  /a /a ã a  exper/êac /a  p a í í a ã a  
ca /a  e í í a  eaz/ãaãe peaa.sa cacare/'aa /e. O aa /ae , a.s- 

íá a , e a/a ía c a  a a ã e  íe  ã e p a í/fa  a  exper/êac /a  p a í í a ­
ãa . E  e Z /aíeaãa a e í í a  exper/êac /a  Y/ae íe  c a a c /a / ía -  
/;re a  </ae e íp e r a r  /;a /ã /a ra . /V/agae/a va/ /zaag /aar 
Y/ae a /aa  g a //a /;a  va/ c a a /a r  c a /a a  p /a z a íí//g a , ae /a  
Y/ae va/ ã a /a r  ava.s az a /í, e ae /a  Y/ae va/ /a z e r  a/a /zaí 
p a re c /ã a í  caa; a í  ãa.s /;e//'a-//are.s. G a //a /;a  e ga/;7;/;a, 
p a r a  Zaãa a  íeazpre. E ífã  ã/7a a a  /;aa;e.

/ í ía  Y/ae /éa' ã/7a saãre a  ga/Zaãa va/e para /aãa. 
Pr;ra a í peííaa í /aa;ãe/a. Qaaaãa a  a;ea /;aa;e e pra- 
/;a/;c;'aãa, ea íaa ;/aeã;'a/a/ae/;/e //(/ar/aaãa ãa Y/ae 
y/z, a a  paííaãa. E, a a  íer ;a/ar/aaãa, p e ã / SYaa 

ea/e;7/^aãar ãa /aea aa/ae, ãaY/a;7a Y/ae /;z a a  p a íía ­
ãa, íaa Za/aãe/a /a/ar/aaãa ãa /aea íer e ãaY/aãa Y/ae 
,se eípera ãe /a/7a a a  7a/ara. O aa/ae, aíí/a;, /ae aãr/- 
ga a  íer ãe a/a  y'e;7a Y/ae íe  eípera. O aa/ae caa/e/a a  
pragra/aa ãa /aea .ser
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O AmZ/car sadZa das coZ.sa.s. /magZno <?Me a^no/a 
con/Z^jão, "Bondo cp/o, Mm dZa <yMad/Mor von aco rdar 
o von 7or o.sY/MoeZdo o mea nomo...", na^con do nma 
dor a  n:o.s/7:a dor í/no o A/varo do Campoy co/ocoa 
nMm V07'.S'O — ",S'oM O Znmrva/o 0n?r0 O mOM do.so/'o 0 

a<ynZ/o 7/MO OT do.so/o.s do,s' oníro.s /Zrora/n do mZm" — 
o/o acorda do ma/idã, com voníado .so/ /d do ^nô — dd 
poTToa^ CM/'a pre.senca nnma /oó'o OM nnma Zgro/'a d 
Ó7!/7o/isdre/ — não comdZna, o /Zndo c/rMrgião do roM- 
p a  dranca, o/o d onporndvo/ 7:M/na /òZra, comprando 
codo/a.s, do dormnda .sandd/Za.s — o famddm /;ão so 
podo ZmagZnar pno o p/o/d.s.soA' do oconom/a am a con- 
yd^o  ,so pondo o cdam ar p o r  ,S'a7?ra B ardara  no moZo 
do /o/n/m.s/odo de ra/'o.s' /sod/'o o,s' Znvocapõo.s à  Banfa 
B ordara va/o /or o A/dorfo CaoZro) — poZ.s ZmagZno 
í/Me o AmZ/car acordoa com nm do.so/'o o.sT/ando <yoo/- 
<ynor não prevrsío no .soo nomo, de,so/'o <r/<70 nnnca d- 
vera, on gno compro dvora m oj CM/'o rocondoc/rnonm 
ydro compre pro/d/do po/o .soí; nome. A/a.s /ogo vo/o a 
ZnfordZ('ão.' "B.s.sa o^ão não d perm /dda po/o nomo 
AmZ/car /Vorroro. C.sTa a  pão não o.sfd p/ovZ.sTa no p ro ­
grama AmZ/car d/orrora."

ComproondZ, on^ão, o cn/ Zo.so coyZnmo do nm povo 
pr/mZdvo <yao sempre dã doZ.s nome.s à.s po.s.soa.s. O

pr/moZro de/e.s' d o nomo Zgna/ ao 7io.s.so, annnc/ado, 
yd/ado, o.sr rZro, condec/do, a gonm grZ;a o nomo o a 
po^ioa respondo, o nomo dyã/ado o iodo mnndo sado 
.sodro í/MO/?: o^Tamo^yd/ando. O onfro nomo .sd a pró- 
pr/a  po.s.soa sado. O pr/me/ro nomo d nomoyd/^o, apo- 
na.s para  o/oZ/o.s prd/Zco.s, nma manoZra .socZa/z/noi/o 
noco^árZa. O on?ro nomo, .secrefo, d o /ngar o/;do 
mora o moa sor vordadoZro, <pm d /nnZm dZ/dronm do 
o taro. As.sZm, por moZo do.s.so ar7Z/ZcZo, fodo ynnndo 
,SY/do í/ac nZngndm o.s/ã /mo.so doníro do nma gaZo/a do 
.sons, <yne não .so podo oxZgZr o/ne a pes soa ,so/'a, no 
ydfnro, a^nZ/o í/MO /ÒZ gnardado no .saco do nomo, no 
pa.s.sado. Cada p o ^ o a  mm, do7;7ro do sZ. nm segredo, 
nm mZ.sadrZo. Cada darrZndo pedrês mm, denfro do sZ. 
nm cava/o .se/vagem. Cada pa?o don;d.s/Zco mm, don- 
7ro do sZ. Mm gan.so .so/vagonr Cada vo/do fom, donfro 
do sZ, nma crZanya <?Me do.so/'a drZncar

Aedo ^MO ora Z.s.so pMO o AmZ/car e.s/a va dZzondo.' 
",So OM o.spnocor o moa nomo o .so os oí/fro.s não OAigZ- 
rom <;/M0 on condnMO a  so/' o ^no ^omproynZ, oníão a/- 
gMma coZ.sa nova poderá nascer da vo/da.' Mmaydnm 
do do.sorfo. ,4/Zna/ do co/aa.s, o.sía d a .sa^p/c/na pro- 
mo.s.sa do evange/do; pMO o.s vo//;o.s nascerão de novo 
o vZrarão c7*Za7:( a.s."

TEMPO E PRESENÇA 35



XPERIÊNCIA ECUMÊNICA

GTME: SERViÇO )V!!SS!0NAR!0 DE 
SOL!DAR!EDADE AOS POVOS iNDÍGENAS

Jonas Furtado do Nascimento

Mtfn paM 60%  Jau
6 70  ar^a.s* á!<7:g^na^ Aãa 
aa'ng;'Ja.s p or  correntes 
a!;'.S',s;'oaar;'a.S' —  a w aíoría  coo? 
ao?a po.síMra coo,scrvaJora — , 
o Crapo Jc 7ra6a//?o 
A7;'.s'.s;'ooar?'o E vaogcJco  
(GTA7E) w arca prcico^a p or  
/HC?'o Ja pastora/ <7a 
conv/vcoc/a c Ja /ors-são 
Jc .so/;'Jar/'cJaJc

^  s tentativas de cristianização dos 
povos indígenas no Brasit foram 

constantes e variadas. Passo a passo 
com a coionização, ocorreram as re­
duções dos jesuítas, as missões sale- 
sianas, mercedárias, capuchinhas e 
franciscanas. Durante todo esse tem­
po, num processo de dominação iegi- 
timado petas missões, os mais de se­
tecentos povos existentes quando da 
chegada dos cristãos europeus foram 
reduzidos hoje a cerca de duzentos. 
A popuiação originária foi dizimada 
de 5 milhões a 325 mit pessoas con­
tadas atuatmente. Por isso, é temerá­
rio reconhecer que tenha havido evan­
gelização — boas notícias para esses 
povos. Houve, sim, a imposição da re­
ligião cristã nos moldes de religião 
justificadora da dominação.

Atualmente, cerca de 60% das 510 
áreas indígenas do Brasil são atingi­
das, de alguma forma, pelas mais di­
versas correntes missionárias católi­
cas e evangélicas. Há também missões 
Baha'i, kardecistas, do reverendo Moon 
e outras. Entre os evangélicos, há uma 
dominante presença conservadora-

fundamentalista e uma recente práti­
ca do que se convencionou chamar 
"pastoral de convivência" ou "missão 
de solidariedade". Nessa nova práti­
ca, defende-se a espiritualidade pró­
pria das comunidades indígenas e evi­
ta-se a imposição da cultura ociden­
tal ou a substituição da fé tradicional 
pelo cristianismo. Reconhece-se tam­
bém a culpa histórica das igrejas e 
tenta-se fazer a reparação dos danos 
no que ainda for possível.

Ecumenicamente, vem acontecen­
do um profícuo diálogo entre fé cristã 
e religiosidade tradicional. Em 1994, 
na Aldeia Central Pakuera do Povo 
Bakairi, município de Paranatinga 
(MT), aconteceu o Primeiro Encon­
tro sobre Fé Cristã e Religiosidade In­
dígena, com lideranças que já incor­
poram o cristianismo e lideranças tra­
dicionais. Os resultados foram consi­
derados excelentes por todos os pre­
sentes.

Assim, reconhecendo uma história

de desserviço e intolerância dos cris­
tãos para com os povos nativos — o 
que desautorizou quase que irreme­
diavelmente o próprio Evangelho —, 
os novos missionários e missionárias 
recuperam a credibilidade da mensa­
gem cristã no silêncio humilde, no 
aprendizado dos valores, no reconhe­
cimento das contribuições desses po­
vos para a humanidade e na ação per­
sistente e ousada das lutas com os ín­
dios por terra, cultura, saúde e paz.

PASTORAL )ND!GEN!STA
A prática autoritária do passado das 
igrejas impediu o surgimento de um 
cristianismo autóctone. Portanto, no 
Brasil, ao invés de pastoral indígena, 
composta por igrejas indígenas, ve­
mos desenvolver-se agora a pastoral 
indigenista, num movimento que reú­
ne as práticas de cristãos e cristãs em 
favor da dignidade, dos direitos e da 
afirmação da vida dos povos indíge­
nas.

Celebração de encerramento da Assembléia do GTME, 1996
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TMBUNAS PELA CAUSA 
!NDÍGENA
Nestes 18 anos de trabalho do 
GTME, os membros têm-se esforça­
do por desenvolver em cada espaço 
eclesiástico um organismo interno, 
com maior ou menor formalidade, 
que sirva de tribuna para a questão 
indígena. Assim, respondem em suas 
igrejas pelos desafios da causa ind í­
gena nos seguintes grupos: Conselho 
de Missão entre índios ÍCom in) -  
Igreja Evangélica de Confissão 
Luterana no Brasil; Pastoral 
Indigenista Anglicana (PIA) -  Igreja 
Episcopal Anglicana; Grupo de Traba­
lho Indígena (GTI) -  Igreja Metodista; 
Pastoral Presbiteriana Indigenista 
(PPI) -  membros da Igreja Presbite­
riana do Brasil (IPB), Igreja Presbiteri­
ana Independente (IPI) e Igreja Pres­
biteriana Unida (IPU).

Também têm surgido nos últimos 
três anos grupos de leigos(as)

evangélicos(as) e, em alguns casos, 
grupos ecumênicos de apoio aos po­
vos indígenas. São grupos urbanos, 
denom inados GAIs (Grupos de Apoio 
aos índios), de estudantes e pro fiss io­
nais cristãos que tentam articu lar 
ações de defesa dos índios a partir 
das cidades. Muitos têm nascido dos 
Encontros de Iniciação do GTME ou 
do esforço dos(as) m issionários(as), 
membros do GTME. Representam 
uma nova demanda de informações e 
formação.

As áreas de atuação se caracteri­
zam em seis frentes:

Educação: Apoio aos processos de 
educação indígena-escolar e não-es- 
colar, p romovendo cursos de qua lifi­
cação para os agentes, respeitando 
as características de cada povo;

Saúde: Apoio aos agentes ind íge­
nas de saúde, seja assessorando cur­
sos, em vários momentos em parce­
ria com órgãos governamentais, ou 
ainda num traba lho dire to com os

agentes indígenas de saúde em suas 
aldeias;

Econom ia: Apoio no sentido de 
encontrar recursos e alternativas 
econôm icas face às graves in te rfe­
rências da econom ia capita lista no 
modo trad ic ional de produção in d í­
gena;

Organização: Apo io às form as tra­
dicionais de organização dos povos 
indígenas e incremento de novas fo r­
mas de organização política na com­
plexa relação com a sociedade 
branca;

Ju ríd ico : Assessoria às com unida­
des indígenas no manejo dos recur­
sos do mundo branco, para fazer va­
ler seus dire itos continuamente des­
respeitados;

Terra: Apoio especial na luta pela 
garantia dos te rritó rios indígenas, 
e lemento essencial para que os po­
vos indígenas possam sobreviver 
d ignamente.
Fonte: GTME

O Grupo de Trabalho Missionário 
Evangélico (GTME) nasceu em 1979, 
fruto de um encontro de pessoas das 
várias igrejas preocupadas com a mis­
são da Igreja no Brasil. Sentia-se uma 
distância daqueles que estavam envol­
vidos com missões e que, especial­
mente, trabalhavam nas novas frentes 
de expansão para o extremo oeste do 
Brasil (Mato Grosso. Rondônia e

Encontro "Fé cristã e reiigiosidade indígena"

Acre). A idéia era: "precisamos nos 
reunir, precisamos nos conhecer". O 
tema do primeiro encontro foi "A pre­
sença evangélica nas fronteiras inter­
nas do País" e reuniu 36 representan­
tes das Igrejas Metodista, Evangéli­
ca de Confissão Luterana no Brasil, 
Presbiteriana e Anglicana.

Eis que surge o GTME. com a pro­
posta de desenvolver o conceito de 
missão de solidariedade e pastoral de 
convivência. Ou seja, procuramos di­
ferenciar evangelização de evangelis- 
mo: aquela consiste em levar a boa 
notícia de Jesus a uma realidade di­
ferente, com a qual temos que apren­
der sempre; o evangelismo é campa­
nha, é ação de mão única, de imposi­
ção. Quando entendemos que evan­
gelização é boa notícia, acreditamos 
que quem deve definir qual é a boa 
notícia é o receptor e, então, veremos 
se temos condições de atender a es­
sas demandas. Atuamos de acordo 
com a necessidade de determinado 
povo em projetos de educação, saú­
de, defesa da terra, organização polí­
tica e projetos econômicos de auto- 
sustentação.

Na missão com povos indígenas 
cremos que, muitas vezes, tem lugar 
a denúncia profética contra aquelas 
pessoas e/ou estruturas que tentam 
usurpar o direito indígena. Nossas ati­
vidades principais são: assessoria, in­
formação e capacitação no campo 
indigenista. Para concretizá-las, rea­
lizamos alguns projetos, entre os 
quais incluem-se:
a) Programa de Formação para mis­
sionários e membros de igrejas por 
meio de cursos (de iniciação, de apro­
fundamento e de preparo para o tra­
balho em áreas indígenas) e encon­
tros;
b) Programa de Informação, que con­
siste na produção do boletim "Tupari" 
(informativo trimestral que busca in­
formar sobre as atividades da entida­
de e de seus membros, tratar de as­
suntos candentes relativos aos povos 
indígenas e veicular informações so­
bre os povos indígenas e assuntos 
afins), materiais para a semana do ín­
dios e outros;
c) Programa de Apoio à Mobilização 
Indígena, que consiste no encaminha­
mento de pequenos projetos para fi-
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Encontro "Fé cristã e 
religiosidade indígena": 
reunião e dança rituai Bakairi

EQUiPES M!SS!ONÁR!AS EM ÁREA
Cidades em que 
estão sediadas

Povos ju n to  aos quais 
a tuam

igre jas responsáveis

Boa Vista/RR Macuxi Metodista
Tefé/AM Vários povos IECLB
Eirunepé/AM Kulina

Kanamari
IECLB
Metodista

Rio Branco/AC Kulina IECLB
Porto Velho/RO Povos de Rondônia 

Assessoria juríd ica
IECLB

Cacoal/RO Suruí, Zoró e Cinta Larga IECLB
Pimenta Bueno/RO Sakirabiar GTME
Cuiabá/MT Bakari

Sede do GTME
GTME

Ponta Porá/MS Guarani-Kaiowá Metodista
Frederico Westphalen/RS Kaingang e Guarani IECLB
São Leopoldo/RS Mbyá-Guarani 

Assessoria juríd ica
IECLB

Ibirama/SC Xokleng, Guarani e Cafuzos IECLB
Resplendor/MG Krenak Metodista
Porto Seguro/BA Pataxó Presbiteriana Unida/PPI
Fortaleza/CE Tapeba

Tremembé
Metodista
Presbiteriana do Brasil

Viamáo/RS Mbyá-Guarani Pastoral Ind. Ang. PIA

nanciamento e na assessoria direta aos 
grupos indígenas.

Nestes anos de história, vêm-se 
juntando, na missão de solidariedade 
e na convivência respeitosa, luteranos, 
presbiterianos, anglicanos e metodis­
tas, que somam esforços na divulga­
ção da realidade e dos direitos indíge­
nas e na sensibilização das igrejas evan­
gélicas quanto ao sofrimento que afli­
ge as sociedades indígenas e a rique­
za dessas civilizações construídas ao 
longo de milênios. Buscam, assim, res­
gatar a tradição reformada de indigna­
ção pessoal, responsabilidade e com­
promisso diante da vida ameaçada.

Como pastoral aborígene do Con­
selho Latino-Americano de Igrejas 
(CLAI), o GTME tem-se firmado jun­
to às igrejas como fórum de coopera­
ção entre os(as) missionários(as), 
orientador das linhas de solidarieda­
de e formador de pessoal para as ati­
vidades específicas com os índios. 
Também tem-se empenhado, por meio 
de cursos, encontros e publicações, 
pelo desenvolvimento de uma cultu­
ra de solidariedade aos indígenas e 
conseguido levar os(as) evangéli- 
cos(as) a participarem das iniciativas 
da sociedade civil brasileira por polí­
ticas que efetuem o reconhecimento 
e o respeito às nações originárias. Para 
melhor articulação com as entidades 
da sociedade civil, o GTME é filiado 
à Associação Brasileira de Organiza­
ções Não-Governamentais (Abong).

Ao aproximar as igrejas evangéli­
cas nas ações conjuntas de serviço aos 
índios, tem-se fortalecido a consciên­

cia de que é necessário abandonar a 
forma oportunista de missão proseli- 
tista, que é alheia à cultura e à reali­
dade dos povos alcançados, que não 
tem disposição profética e que acaba 
sendo presa do confessionalismo que 
divide os cristãos e que empobrece e 
ofende o Evangelho, convertendo ín­
dios ao modelo de civilização ociden­
tal. Precisa-se reconhecer as diferen­
tes revelações de Deus em meio aos 
povos de outras crenças e tradições. 
Qualquer serviço missionário deve de­
safiar-nos à partilha de nossas espe­
ranças e à responsabilidade com o fu­
turo dos povos indígenas, amados e 
protegidos por Deus, mas ameaçados 
pela usura e ganância dos poderosos.

Jonas Furtado do Nascimento é coordenador 
executivo do GTME e pastor da Igreja Presbi­
teriana Independente.
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W u ST IÇ A
COMISSÃO BRASILEIRA JUSTIÇA E PAZ
MU!TO ALÉM DOS 
D!RE!TOS HUMANOS

Francisco Whitaker

A p e sa r ,sMa íw aggw  g.sírtr
a  Mwo v/xão rcx ín ía  

JfAS JireiícAS /tMwa^ox, a 
CowÃMão B roxí/círo  VM.síiçr/ 
e Prtz aíMa em OMfrax /rcnícx 
pr;/TV g o ro n í/r  rr tA'gA?/'&/<7c 
<? r; c/'afa<7onM J a  popM /n^õo 
/7r<r/,s;7e;'rn

^  Comissão Brasileira Justiça e 
Paz, sediada no Rio de Janeiro 

desde que foi criada em Í969, trans­
feriu-se em setembro de !996 para 
Brasília, começando uma nova etapa 
de atividades. Seu campo de atuação 
é amplo, mas sua imagem está liga­
da, para muitos, a uma visão restrita 
dos direitos humanos, relativa somen­
te às garantias e direitos individuais e 
de expressão, organização e ação po­
lítica.

Isso se explica pela sua própria 
história. Ela nasceu, no Brasil, como 
uma extensão da Comissão criada em

A luta no Congresso pela manutenção dos direitos humanos tem sido permanente

Roma após o Concílio Vaticano 11. Na 
Constituição Pastoral GatníiMfH et 
ápex, o Concílio indicou que julgava 
"muito oportuna a criação de um or­
ganismo da Igreja universal, com o 
fim de despertar a comunidade dos 
católicos para que promovam o pro­
gresso das regiões indigentes e a jus­
tiça social entre as nações". Menos de 
dois anos depois o papa Paulo VI 
criou a Comissão Pontifícia Justiça e 
Paz, com representantes de todos os 
continentes, e estabeleceu como sua 
função o "estudo dos grandes proble­
mas da justiça social, com vistas ao 
desenvolvimento das nações jovens e 
especialmente quanto à fome e à paz 
no mundo" — temas retomados pelo 
mesmo papa, dois meses depois, na 
encíclica PopMÍorMM Progrcxxío.

Em sua primeira reunião a Comis­
são sugeriu que as Conferências Epis­
copais nacionais criassem estruturas 
similares. Ora, no Brasil, em 1968, os 
bispos voltaram da Conferência de 
Medellín animados com os resultados 
obtidos — em que foi cunhada a ex­
pressão "opção preferencial pelos 
pobres" — e resolveram em outubro 
daquele ano criar a Comissão Brasi­
leira Justiça e Paz.

Mas a decisão foi tomada às vés­
peras da promulgação do Ato Institu­
cional n° 5, com o qual o regime mili­
tar endureceu sua prática. Em decor­
rência disso a nova Comissão foi logo 
levada a cumprir um papel especial 
de proteção dos perseguidos pela di­
tadura. Significativo, nesse sentido, é 
o fato de ela assumir inicialmente o 
nome de Comissão Pontifícia Justiça 
e Paz — Seção Brasileira, procuran-
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A cr/aJa à.s*
vÁspcra.s Jo A/-5, /b; 
/o g o  /o v a J a  a  profogor  

o.s' pío*.sí'gía'Jo.s p o /a  

J J a J a r a  on'/Jar

do se proteger, ao se definir como uma 
comissão do Vaticano, da repressão 
miiitar para poder defender os direi­
tos vioientados pelo regime. Pouco 
depois começaram a se criar, nessa 
mesma perspectiva, as "regionais" da 
Seção Brasileira da Comissão.

Já estão em nossa história muitas 
das gestões da Comissão para prote­
ger perseguidos. E são de todos co­
nhecidas as atitudes corajosas de co­
missões regionais como a de São Pau­
lo, a partir da ação de dom Paulo 
Evaristo Arns, arcebispo dessa cida­
de, na luta contra a tortura e contra os 
assassinatos de presos políticos. Des­
sas atividades nasceram igualmente os 
mais de 250 Centros de Defesa de Di­
reitos Humanos que existem pelo Bra­
sil afora, a partir de dioceses, de inicia­
tivas ecumências ou de entidades da 
sociedade civil. Com a ampliação da 
onda de repressão na América Latina, 
a Comissão articulou o trabalho com 
o Alto Comissariado das Nações Uni­
das para os Refugiados (ACNUR), ao 
mesmo tempo que com o Conselho 
Mundial de Igrejas (CMI), com o qual 
iniciou uma colaboração ecumênica 
numa perspectiva até hoje assumida de 
forma explícita.

Com o fim da repressão militar, a 
Comissão — que no final da década 
de 1970 deixou de ser uma Seção da 
Comissão Pontifícia para se tornar a 
Comissão Brasileira — ampliou o 
campo de preocupações, dentro da sua 
vocação inicia] de animar a presença 
de cristãos na questão social. Assim, 
teve uma importante atuação diante do 
problema da terra e da violência no 
campo, contribuindo decisivamente 
para o surgimento da Comissão Pas­

toral da Terra. Porém, em função da 
enorme gama de desafios sociais que 
o Brasil enfrenta, a Comissão vem 
procurando definir mais precisamen­
te sua identidade.

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
As atuais orientações da Comissão 
lhe definem três linhas de atuação: 
enfrentamento de problemas emer- 
genciais; de atuação no médio e lon­
go prazo; e prestação de serviços.

No plano emergencial, logo no iní­
cio da presente etapa a Comissão de­
cidiu se associar à luta contra a pri­
vatização da Companhia Vale do Rio 
Doce. Em dezembro de 1996 promo­
veu em Brasília uma audiência pú­
blica — modalidade de trabalho que 
tende a ser adotada de forma siste­
mática — na qual foram ouvidos dez 
importantes depoimentos, entre os 
quais o de dom Luciano Mendes de 
Almeida, divulgado posteriormente

COMI O J<3
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em publicações e por meio da Rede 
Vida de Televisão.

Na ação de médio e longo prazo, 
a Comissão adotou como método o 
aprofundamento de questões que re­
sultem da reflexão promovida pelas 
Campanhas da Fraternidade. Assim, 
dentro do tema de 1996, "Fraterni­
dade e Política", foi escolhida a cor­
rupção eleitoral — compra de votos 
de eleitores, tipificado como crime no 
Código Eleitoral. Um "mapeamento" 
da corrupção eleitoral ocorrida em 
todo o Brasil nas eleições municipais

de 1996 se completará com audiênci­
as públicas em várias regiões. No fi­
nal deste ano um seminário técnico 
preparará um projeto de lei modifi­
cando a legislação para dar mais efi­
cácia à Justiça Eleitoral, e no decor­
rer de 1998, paralelamente às elei­
ções, pretende-se colher assinaturas 
em todo o Brasil para apresentar o 
projeto como iniciativa popular de lei.

A Comissão considera que dessa 
forma está atuando para erradicar uma 
verdadeira chaga de nossa democra­
cia, que desvirtua inteiramente os re­
sultados eleitorais e alimenta o círcu­
lo vicioso da miséria: é preciso que 
exista sempre uma massa de pobres e 
miseráveis, cujas carências serão "ge­
nerosamente" atendidas no momento 
das eleições, para que políticos apro­
veitadores sejam eleitos e reeleitos.

Com a Campanha da Fraternidade 
de 1997 sobre os encarcerados, estu­
dam-se hipóteses de trabalho como a 
do indulto para quem não foi conde­
nado por delito grave e já cumpriu 
parte da pena, ou a das penas alterna­
tivas.

Na prestação de serviços, será im­
portante por exemplo monitorar a tra­
mitação de projetos de lei de iniciati­
va popular — como o do Fundo Na­
cional de Habitação, que com mais de 
um milhão de assinaturas dorme nas 
gavetas do Congresso.

Todas essas questões serão apro­
fundadas na Assembléia Geral que a 
Comissão realizará no fim de outu­
bro, para bem definir seu papel no 
quadro geral de problemas enfrenta­
dos pelo nosso povo e no conjunto de 
atividades de compromisso social 
dos cristãos, numa perspectiva ecu­
mênica.

Francisco Whitaker Ferreira é secretário 
executivo da Comissão Brasiieira Justiça e Paz.
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IBLIA HOJE

DENUNCiA DOS CAUSADORES 
DA RUÍNA DO POVO

José Adriano Filho
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^ ] o  mundo atua) a globalização 
H H  do mercado acontece de forma 
rápida e radical. A expectativa é de 
que a economia e o comércio mun­
dial cresçam, produzindo maior be­
neficio para todas as pessoas. Mas, 
ironicamente, enquanto o mercado 
global triunfa integrando todos os po­
vos e sociedades, os pobres (cada vez 
mais pobres), os fracos e a maior par­
te da população são excluídos dos 
seus benefícios pelos poderes consti­
tuídos e autoridades econômicas. As 
vítimas já não mais se restringem a 
uma parte do mundo e são hoje visí­
veis em todo lugar.

A vitimização dos seres humanos 
pelo mercado global toma-se hoje um 
ponto a partir do qual podemos en­
tender os efeitos que a globalização

da economia provoca. Neste sentido, 
torna-se apropriado retornar à Bíblia 
não só porque muitos dos seus escri­
tos falam à nossa situação, mas tam­
bém porque na comunidade de fé o 
povo a busca, convicto de que é uma 
fonte para o entendimento teológico 
do momento atual.

A MENSAGEM DOS PROFETAS
Neste artigo centralizaremos nossa 
atenção no Antigo Testamento, mais 
especificamente na mensagem dos 
profetas do oitavo século a.C. A abor­
dagem desse tema a partir dos profe­
tas deve-se principalmente ao fato de 
que eles denunciaram os causadores 
da ruína dos fracos. Eles levantaram 
sua voz contra todo tipo de abuso, toda 
forma de manter os pobres nesta situ­
ação e de criar novos pobres.

E que, em Israel, a profecia expres­
sa a resistência contra o estado, cujo 
desenvolvimento econômico criou 
novos grupos e acentuou as distinções 
sociais. No oitavo século a.C. ela foi 
marcada por dois grandes aconteci­
mentos. O primeiro, o avanço dos as­
sírios na Palestina (século oitavo a.C.) 
e o dos babilônios (século sétimo a.C.) 
quebrou a autonomia dos estados na­
cionais de Israel e Judá. O segundo, o 
desenvolvimento tecnológico do Ori­
ente Próximo — o uso do ferro la­
minado — produziu um novo tipo de 
exército ("a bota que massacra" — 
Isaías 9.5). Esse período, marcado 
pela expansão dos interesses da cida­
de sobre o campo, implicou tanto na 
agressividade dos exércitos nacionais, 
que buscavam alargar as suas frontei­
ras, quanto numa profunda explora­
ção da população camponesa.

Diante desse contexto e de novos 
acontecimentos, os profetas referi­
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ram-se ao império, mas não privile­
giaram a sua ótica. Criticando a opres­
são nacionai, bem como a internacio­
nal — pois nesse processo os reis na­
cionais transformam-se nos interme­
diários da expioração das potências 
estrangeiras — representa a perspec­
tiva daqueles que foram "danificados" 
por aquela sociedade ou tiveram as 
vidas interrompidas pela sua violên­
cia.

Em Amós, os "pobres" são social­
mente os camponeses empobrecidos 
já não totalmente livres, mas que ain­
da não haviam se tornado escravos. 
Têm as suas terras, mas de tão pobres 
que se tornaram são quase expulsos 
delas. Miquéias fala a partir de uma 
situação semelhante à de Amós. Mos­
tra em suas palavras a vida explorada 
do camponês da Sefelá, que é expul­
so de suas terras por gente "que tem 
o poder em suas mãos"(2.1), que é 
explorado de modo radical, até os os­
sos (3.1-4) e forçado a trabalhar em 
Jerusalém, uma cidade feita com o 
sangue do camponês (3.10).

Oséias também nos mostra em suas 
palavras como o povo é explorado. 
Em especial, denuncia as violências 
contra o povo (4.1). Usa o termo "pros­
tituição" para qualificar a situação do 
povo: a prostituição era a dominação 
do povo por meio de ritos religiosos 
em que o produto do campo e até as 
pessoas pertenciam a Baal, o deus da 
chuva, da fertilidade.

Isaías denuncia os corruptos (1.10- 
17). Opõe-se ao culto de Jerusalém e 
exige uma nova prática: "Atendei o 
direito do órfão e pleiteai a causa das 
viúvas" (v.17). Acusa diretamente o 
estado de cumplicidade com a anar­
quia junto aos tribunais: "Os seus che­
fes são bandidos, cúmplices de la­
drões, correm atrás de presentes; não 
fazem justiça ao órfão, e a causa da 
viúva nem chega até eles" (1.23). O 
estado há muito esquecera a defesa 
dos mais fracos; buscava recompen­
sas, aceitava subornos e encobria os 
desmandos da elite de poderosos. Em 
10.1-2 o profeta vai mais longe: "Ai 
dos que decretam leis injustas, dos

que escrevem leis de opressão, para 
negarem justiça aos pobres, para ar­
rebatarem o direito aos aflitos do meu 
povo, a fim de despojarem as viúvas 
e roubarem os órfãos."

A DENÚNCIA DE DEUS
A corrupção da justiça protegia os que 
planejavam os abusos, e os que ne­
cessitavam verdadeiramente da lei 
tornavam-se totalmente desprotegi­
dos. Os profetas ocuparam-se com 
bastante rigor em questionar a injus­
tiça daqueles que deveriam suprimir 
a injustiça e não o fazem. Isaías fala 
desses órfãos e viúvas relacionando- 
os com a administração da justiça 
num crescendo de gravidade: no iní­
cio diz que não lhes fazem caso 
(1.17); depois, que os juízes se desin­
teressam de sua causa (1.23); por fim, 
que se interessam por eles, mas para 
lhes tomar as posses usando leis cria­
das por eles mesmos (10.2).

Os profetas, ao denunciarem os 
causadores da ruína dos fracos, afir­
maram que o pecado contra o qual 
Deus intervém é específico: a injusti­
ça e a opressão dos fracos pelos pre­
potentes.

A sua mensagem é atual. Hoje, o 
mercado global promove a injustiça 
econômica entre as nações pobres e 
ricas, e entre os economicamente for­
tes e fracos. A ilimitada competição 
das forças econômicas no mercado 
global torna a situação social volátil, 
provocando conflitos violentos. A 
globalização econômica nos une nu­
ma única casa por meio da religião 
do mercado, o fetiche que devora vi­
das humanas; o modelo econômico 
imposto sobre nós justifica o sacrifí­
cio dos mais fracos em nome do pro­
gresso. E o deus wio/oc/:, que devora 
vidas humanas, tornando-se assim 
feliz.

A propósito, qual deveria ser o 
papel dos profetas e profetisas hoje, 
diante de uma sociedade cujos meca­
nismos de morte permanecem ocul­
tos, virtuais e invisíveis? Como po­
dem as igrejas ser proféticas? A res­
posta a esta questão indica que não

podemos fechar os olhos diante des­
sa situação conflitiva. Precisamos dis­
cernir os sinais dos tempos e ter a ca­
pacidade de indignar-nos e levantar 
nosso grito de protesto como uma al­
ternativa diante do silêncio cúmplice 
e da violência extrema da parte da 
nossa sociedade e das nossas igrejas. 
Não podemos permanecer indiferen­
tes diante dos mecanismos sacrificiais 
que cada vez mais aumentam e são 
aperfeiçoados. Tampouco devemos 
esquecer o Deus da Bíblia, cuja gló­
ria é o v:'v6?M paMper, os pequeninos 
que foram escolhidos por Ele para a 
construção do seu reino, por quem os 
profetas e Cristo fizeram uma opção.

José Adriano Fiiho é presbiteriano e integra 
a equipe de KOINONIA Presença Ecumênica 
e Serviço.

NÃO PERCA ESTA OPORTUNtDADE FAÇA PÓS-GRADUAÇÃO
KOINONIA Presença Ecumênica e Servi­
ço e McCormick Theological Seminary 
(Chicago-EUA) estão promovendo a se ­
gunda etapa do Curso de Pós-Graduação 
/ato sensu  em Teologia e Ministérios.

A nova turma terá o curso ministrado 
em três módulos intensivos, que serão 
realizados em fevereiro de 1998, 1999 e 
2000, no Estado do Rio de Janeiro. Entre 
os módulos, os alunos efetuarão leituras 
e trabalhos acadêmicos supervisionados. 
Para o primeiro módulo, entre os dias 2 
e 20 de fevereiro, além dos professores 
de Chicago, es tão confirmados os nomes 
de Jung  Mo Sung, Jo s é  Bittencourt Fi­
lho, Zwinglio Mota Dias, Jo sé  Adriano 
Filho e Odair Pedroso Mateus.

Os interessados devem solicitar ficha 
de inscrição em KOINONIA e remetê-la 
juntamente com cum'cu/um v/fae, certifi­
cado de graduação (em teologia ou ou ­
tro curso superior afim) e R$ 100,00, cor­
respondentes à taxa de matricula (che­
que nominal a KOINONIA Presença Ecu­
mênica e Serviço ou comprovante de de­
pósito no Bradesco agência 1745-0 conta 
14376-6). As despesas  do curso serão as­
sumidas pelos promotores . Os alunos 
deverão arcar som ente  com os custos de 
hospedagem.
Outras informações: KOINONIA
Rua Santo Amaro, 129 Glória 22211-230
Rio de Janeiro  RJ
Tel. (021) 224-6713 - Fax (021) 221-3016 
E-mail: koinos@ax.apc.org.
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PARA VOCÊ LER

A SECRETA MAG!A DO CAMINHO
Marcelo Barros
Editora Record-Nova Era, Rio de
Janeiro, 1997
414 páginas, 14 x 21 cm

"Desde que a Editora Record-Nova Era 
publicou o romance de Marcelo Bar­
ros A .Secwfa Magia aio Camói/to, mui­
ta gente se surpreendeu que um monge 
escrevesse um romance como esse.

Há mais de vinte anos, acompanho 
a trajetória desse pernambucano que, 
quando criança queria ser veterinário 
de animais selvagens e acabou tornan­
do-se monge beneditino e fundando o 
primeiro mosteiro ecumênico do Bra­
sil. Marcelo sempre gostou de contar 
histórias e escreve no estilo oral de 
quem conversa com amigos. Seu tra­
balho com grupos bíblicos, lavradores 
na pastoral da terra e sua experiência 
de diálogo com pessoas de diversas 
igrejas e religiões aparecem em dezes­
sete livros publicados. Agora, nos pre­
senteia com seu primeiro romance: A 
Secreta Magia cio Camiu/to.

Contando a história de Joca, nordes­
tino perdido em São Paulo, de Samuel, 
separado da esposa e em conflito com 
a Igreja, e de Judite, psicóloga em bus­
ca de uma espiritualidade holística, o 
livro nos envolve em cada página. A 
medida que vai sendo lido, começa 
também a "1er" a vida e a busca de 
quem viaja por suas páginas.

Nesse livro, Marcelo se expõe por­
que nos revela que a secreta magia do 
caminho é o seu modo de compreen­
der a vida, sempre vista pelo lado do 
coração e pensada com ternura. E essa 
magia afetuosa que nos conduz à festa 
pascal daqueles que, no escuro da ma­
drugada. celebram a ressurreição de 
Jesus e do universo e procuram a 'Co­
munidade da Paz' onde pessoas das 
mais diferentes tradições religiosas e 
culturais se unem para viver em co­
mum, orar e trabalhar pela paz e pela 
justiça." Leonardo Bqjf

AS CONTAS DE VIDRO 
E 0 FIO DE NYLON
Rubem Alves
Editora Ars Poética, Sáo Paulo, 1997 
109 páginas, 14 x 21 cm

"E assim que eu imagino Deus: como um 
fino fio de nylon, invisível, que procura 
minhas contas de vidro no fundo do rio e 
as devolve a mim, como um colar..."

ENTRE TODOS OS HOMENS
Frei Betto
Editora Ática, São Paulo, 1997 
391 páginas, 14 x 21 cm

A partir de sentimentos e desejos presen­
tes em qualquer ser humano, Enfre todo.s 
o.s ÁomeTM revela um Cristo mais centra­
do no amor que na culpa, na justiça que 
na lei, na liberdade que na disciplina, na 
solidariedade que na autoridade, na ale­
gria que no "vale de lágrimas". Baseado 
em rigorosa pesquisa histórica, Frei Betto 
resgata dos evangelhos um Jesus de car­
ne e osso. que faz o leitor se emocionar, 
surpreender-se e, em especial, refletir so­
bre o sentido da vida.

A ÁGUIA E A GALINHA
Leonardo Boff
Editora Vozes, Petrópolis, 1997 
206 páginas, 16 x 21 cm

Cada um hospeda dentro de si uma águia. 
Sente-se portador de um projeto infinito. 
Quer romper os limites apertados de seu 
arranjo existencial. Há movimentos na 
política, na educação e no processo de 
mundialização que pretendem reduzir- 
nos a simples galinhas, confinadas aos 
limites do terreiro. Como vamos dar asas 
à águia, ganhar altura, integrar também 
a galinha e sermos heróis de nossa pró­
pria saga? Este livro sugere e projeta um 
sonho promissor.
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R e s g a te  d as  
d ív id a s  so c ia is
Justiça e soüdariedade na construção 
de uma sociedade democrática

3 ' SEMANA SOCIAL BRASILEIRA (1997/1998/1999)

Objetivo gera!
Incentivar um processo plural e participativo de reflexão e mobilização da 
sociedade em torno do resgate das dívidas sociais, valorizando e estimulando 
iniciativas de solidariedade e conquista de direitos, sobretudo dos excluídos, 
que possam contribuir na construção de uma sociedade justa e fraterna no 
Brasil, na América Latina e em todo o mundo.

Objetivos específicos
1. Identificar as dívidas sociais no âmbito local, suscitando alternativas viáveis 
para superá-las;
2. Assumir, fortalecer e implementar mobilizações nacionais e internacionais, 
visando ao cancelamento da dívida externa dos países empobrecidos para sal­
dar as dívidas sociais;
3. Atualizar e aprofundar o conhecimento da nova realidade nacional e suas 
relações mundiais;
4. Estimular a participação popular na elaboração de propostas e na execução 
de políticas que atendam ao bem comum;
5. Buscar e estabelecer novas relações na vida cotidiana, valorizando as diferen­
tes expressões culturais;
6. Garantir a participação dos excluídos no processo da 3^ Semana Social Brasi­
leira;
7. Abrir espaços para o envolvimento de diferentes forças sociais organizadas;
8. Incentivar a articulação ecumênica em todos os níveis;
9. Contribuir para que a celebração do Jubileu do ano 2000 tenha uma dimen­
são social, resgatando a esperança e o sentido profético da denúncia e do 
anúncio.

A 33 Semana Social Brasileira será realizada em três anos — 1997, 1998 e 
1999 —, com eventos de âmbito local, regional e nacional. O grande encontro 
nacional será em setembro de 1998.

A 33 Semana Social Brasileira é uma ação ecumênica e todos aqueles que de­
sejem se incorporar nesse processo de resgate das dívidas sociais brasileiras po­
dem obter maiores informações em:

3a SEMANA SOCIAL BRASILEIRA 
Secretaria Geral 
SE/SUL Quadra 801 conj. B 
70401-900 Brasília DF 
Tel/Fax (061) 226-1744


